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Introdução 
 

O território 

Nos termos do n.º 1 do artigo 20.º-A do Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, na 

redação conferida pela Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto, as entidades gestoras das operações 

de reabilitação urbana devem elaborar anualmente um relatório de monitorização da 

operação de reabilitação em curso, o qual deve ser submetido à apreciação da Assembleia 

Municipal. 

Este relatório, elaborado pela Porto Vivo, SRU ς Sociedade de Reabilitação Urbana da Baixa 

Portuense, S.A., em cumprimento daquela obrigação, reporta à operação sistemática de 

reabilitação urbana em curso na Área de Reabilitação Urbana do Centro Histórico do Porto 

(ARU-CHP) de que aquela Sociedade é entidade gestora, nos termos do instrumento próprio 

de delimitação da ARU-CHP, aprovado em Assembleia Municipal em 4 de junho de 2012 e 

tornado público através do Aviso n.º 95627/2012, de 12 de julho.   

O território da ARU-CHP corresponde ao território do sítio Centro Histórico do Porto 

Património Mundial, localizado no concelho do Porto1, cuja delimitação gráfica está 

representada na planta inserida na página seguinte (Carta 01, do instrumento próprio de 

delimitação ς Porto Vivo, SRU, 2012a). 

 

                                                           
1 Como se refere no instrumento próprio de delimitação, o limite territorial da ARU-CHP segue, na sua 

quase totalidade, o limite da área classificada como Centro Histórico do Porto, equiparada a 

Monumento Nacional conforme Aviso n.º 15173/2010, de 30 de Julho, e inclui a parte sobrante do 

quarteirão n.º 08009, localizado entre a Rua das Taipas e a Rua Francisco Rocha Soares, que não 

pertence ao sítio classificado (cf., p. 9 do Programa Estratégico de Delimitação). 
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Fonte: Porto Vivo, SRU (2012) 

Figura 1: Limite da Área de Reabilitação Urbana do Centro Histórico do Porto
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O período de análise 

Atento o trabalho já desenvolvido, e tendo em conta a experiência acumulada na elaboração 

do Plano de Gestão do Centro Histórico2 e respetivo Plano de Ação em 2008, o Município do 

Porto considerou que a Porto Vivo SRU, era a entidade que melhores condições reunia para 

coordenar, rever e implementar o respetivo Plano de Ação, o que tem vindo a ser realizado 

desde 20103.  

Entendeu-se que os relatórios de monitorização da operação de reabilitação urbana da ARU-

CHP deviam reportar-se ao ano civil, garantindo assim a coerência e a comparabilidade da 

informação com o Relatório de Monitorização do Centro Histórico do Porto Património 

Mundial e gerando inequívocas sinergias na produção não apenas dos referidos documentos 

como também dos relatórios de gestão da Porto Vivo, SRU. 

Em consequência, o presente relatório reporta-se ao período compreendido entre 13 de julho 

de 2012 e 31 de dezembro de 2013. 

 

Articulação com a gestão do Centro Histórico do Porto Património Mundial 

O Despacho I/61602/12/CMP, de 5 de abril de 2012, estabelece o modelo de gestão e 

colaboração entre a Porto Vivo, SRU e as diferentes Direções Municipais e Participadas da 

Câmara Municipal do Porto no âmbito do Plano de Ação inscrito no Plano de Gestão do Centro 

Histórico do Porto Património Mundial (Câmara Municipal do Porto e Porto Vivo, SRU, 2008, 

reedição 2010). Assegura-se, portanto, a colaboração e as condições necessárias ao 

desenvolvimento do Plano de Ação por parte de todas as entidades do universo da Câmara 

Municipal do Porto com responsabilidade no território em causa. Esta parceria estreita 

constitui um bom entendimento para o desenvolvimento da dinâmica que se projeta para o 

território, tanto no que se refere ao Plano de Ação, bem como no âmbito do próprio Programa 

                                                           
2 Vide, Câmara Municipal do Porto e Porto Vivo, SRU (Eds.) (2008, reedição 2010), disponível a 7 de abril 

de 2014 em: http://www.porto vivosru.pt/plano_g_4.php. 

3 Vide, Relatórios de Monitorização de 2010, 2011 e 2012 (Porto Vivo, SRU, 2011, 2012 e 2013), 

disponíveis a 7 de abril de 2014 em: http://www.portovivosru.pt/plano_g_3.php. 
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Estratégico definido no instrumento próprio de Delimitação da Área de Reabilitação Urbana do 

Centro Histórico do Porto (Porto Vivo, SRU, 2012a).  

Ainda que a Equipa de Gestão da Área de Reabilitação Urbana do Centro Histórico do Porto 

não tenha sido constituída até ao momento, tal como determina o programa estratégico, por 

virtude de circunstâncias particulares relacionadas com o adiamento da eleição dos novos 

órgãos sociais da Porto Vivo, SRU4, o trabalho desenvolvido pelo Grupo de Trabalho 

constituído pelo Despacho I/61602/12/CMP e pelos Gabinetes e Núcleos da Porto Vivo, SRU5 

com uma articulação de competências e funções, tem vindo a assegurar o trabalho de gestão. 

Não obstante, a nomeação de uma Equipa de Gestão que chame a si a tarefa de coordenação 

do Programa Estratégico para a Área de Reabilitação Urbana do Centro Histórico do Porto é de 

primordial importância. 

 

Estrutura do Relatório de Monitorização 

O presente Relatório de Monitorização começa por apresentar o modelo de gestão da 

Operação de Reabilitação Urbana da ARU-CHP, cuja entidade gestora é a Porto Vivo, SRU, a 

qual tem desenvolvido um trabalho estreito com as diferentes Direções e Empresas 

Municipais, em seguimento do Despacho I/61602/12/CMP. 

A título de enquadramento do Relatório, são relembrados no segundo capítulo os princípios, 

objetivos estratégicos e objetivos operacionais que compõem o Programa Estratégico da ARU-

CHP e orientam, por conseguinte, a Operação de Reabilitação Urbana sistemática assim 

projetada. Este enquadramento é complementado, no capítulo terceiro, pela caracterização do 

CHP em matéria de dados populacionais analisados com base na informação resultante dos 

Censos de 2011, e confrontando-a com a obtida nos Censos de 2001, sempre que possível. 

                                                           
4 Os atuais membros dos órgãos sociais encontram-se em funções, apesar de já expirado o prazo do 

mandato para o qual foram nomeados. Acresce que o lugar de Presidente do Conselho de 

Administração da Porto Vivo, SRU encontra-se vago, por renúncia do titular do cargo, desde 1 de 

dezembro de 2012. 

5 Refira-se, o Gabinete de Monitorização do Plano de Gestão do Centro Histórico do Porto Património 

Mundial, o Gabinete de Operações Especiais, o Núcleo de Dinamização dos Quarteirões, o Núcleo de 

Estudos e Planeamento Urbano, o Núcleo de Execução de Obras, o Núcleo de Licenciamento de 

Projetos, o Núcleo de Negociação e Contratação, o Gabinete Jurídico e a Loja de Reabilitação Urbana. 
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Segue-se uma análise das principais intervenções no espaço público, para o período em 

análise, com especial relevo para as operações de requalificação do espaço público do Morro 

da Sé e do Eixo Mouzinho / Flores, no âmbito dos respetivos Programas de Acção, beneficiários 

de comparticipação comunitária. Complementa-se esta análise com a monitorização de 

diferentes indicadores relativos às intervenções nas edificações, sejam de iniciativa pública ou 

privada, incluindo-se o levantamento do estado de conservação, o licenciamento de obras, as 

intervenções de arqueologia, os pedidos de renúncia ao Direito de Preferência e a fiscalização 

dos projetos. 

No capítulo sexto, apresentam-se os desenvolvimentos em matéria de planeamento urbano, 

nomeadamente, com o ponto de situação relativamente aos projetos de delimitação de novas 

unidades de intervenção e dando especial destaque ao projeto para a Avenida da Ponte. 

Merecem ainda destaque, no capítulo sétimo, os benefícios e incentivos à reabilitação urbana 

atualmente em vigor, com nota especial para os benefícios fiscais aplicáveis aos prédios 

classificados e o caso específico da isenção de IMI, acrescentando-se as medidas de valorização 

energética do edificado. 

Complementa-se esta análise com um levantamento dos programas de financiamento à 

reabilitação urbana, no capítulo oitavo, e que servem de estímulo à atração de investimento 

privado, tendo neste âmbito a iniciativa JESSICA particular relevância. 

Em jeito de conclusão, no capítulo nono, apresenta-se o valor do multiplicador do 

investimento público tendo em conta o cálculo da estimativa do investimento privado no 

território em análise, o que antecede o balanço final do Relatório de Monitorização. 
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1. Gestão da Operação de Reabilitação Urbana da ARU-CHP 
 

A Gestão da Operação de Reabilitação Urbana sistemática da ARU-CHP está cometida à Porto 

Vivo, SRU, estando para a referida área aprovadas e em curso 22 unidades de intervenção.  

A execução da operação de reabilitação urbana é realizada pelos particulares, nos termos da 

lei, no que concerne à reabilitação dos edifícios de que sejam proprietários, contando com a 

colaboração da entidade gestora, a Porto Vivo, SRU, no que concerne ao estabelecimento de 

prazos, forma de execução e procura de soluções de financiamento, além de informação 

relativa a apoios e incentivos.  

Para colaboração e agilização desta gestão, em 2012, o Despacho I/61602/12/CMP, de 5 de 

abril de 2012 do Sr. Presidente da Câmara Municipal do Porto (CMP) determina que no âmbito 

da implementação do Plano de Ação do Centro Histórico do Porto, a representante da CMP 

perante a Porto Vivo, SRU é a Sr.ª Dr.ª Sofia Alves, coadjuvada nesta função pelo Sr. Arq.º 

António Moura, voluntário na CMP, pela Sr.ª Dr.ª Helena Gil Braga e pela Sr.ª Arq.ª Marta 

Cunha. Determina ainda o referido despacho que as Direções Municipais e Empresas 

Municipais deverão assegurar a colaboração e condições necessárias para o desenvolvimento 

do Plano de Ação, sendo representadas desde 2012 pelos elementos identificados na Tabela 

seguinte. 

Direção Municipal e Participada Representante 
DM Urbanismo Arq.ta Ana Anes 

DM  do Ambiente e Serviços Urbanos Dr. Amadeu Magalhães 

DM Via Pública Eng.ª Lurdes Lopes 

Polícia Municipal Cmdt. Da Polícia Municipal,  
Subintendente Leitão da Silva 

Batalhão de Sapadores Bombeiros 2º Cmdt. Maj. Eng. José Manuel da Silva 

Gabinete de Estudos e Planeamento Dr. Fernando Pau Preto 

DM  Cultura Dr.ª Orquídea Félix e Dr.ª Teresa Resende 

DM  Educação e da Juventude Dr. Luís Pisco 

DM Fiscalização Eng.ª Alice Barreira 

Domus Social, E.M. Dr.ª Georgina Ferreira 

Domus Social, E.M. Eng.º Nuno Salaberth 

Porto Lazer, E.M. Dr.ª Cristina Taveira 

Águas do Porto, E.M. Eng.ª Teresa Teles 

Fonte: Porto Vivo, SRU 

Tabela 1: Representantes designados por Despacho Camarário n.º I/61602/12/CMP de 5 de Abril 
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2. Programa Estratégico da ARU-CHP 
 

A Área de Reabilitação Urbana do Centro Histórico do Porto implica a realização de uma 

Operação de Reabilitação Urbana Sistemática, num prazo máximo de quinze anos para a sua 

realização, consistindo numa intervenção integrada de reabilitação urbana, dirigida à 

reabilitação do edificado e à qualificação das infraestruturas de utilização coletiva, visando a 

requalificação e revitalização do tecido urbano, associada a um programa de investimento. O 

Programa Estratégico definido no instrumento próprio de Delimitação da Área de Reabilitação 

Urbana do Centro Histórico do Porto (Porto Vivo, SRU, 2012a). 

A condução da operação de reabilitação urbana segue cinco princípios que garantem um justo 

equilíbrio entre a sua sustentabilidade económica e financeira, a promoção da coesão social do 

tecido humano e a defesa de valores ambientais e culturais de alcance universal, conforme 

apresentado na Tabela 2 (adaptado de Porto Vivo, SRU, 2012a: 80). 

Princípios Descritivo 

Princípio da 
Preservação do 
Valor Universal 

É da especial responsabilidade da administração municipal e, por extensão, da 

entidade gestora do processo de reabilitação urbana do Centro Histórico do 

Porto, garantir que o bem inscrito na Lista do Património Mundial da 

Humanidade conserve e valorize o carácter excecional que presidiu àquela 

inscrição 

Princípio do 
Multiplicador do 
Investimento 
Público 

As intervenções no espaço público e nos bens de propriedade pública são 

intervenções estruturantes do desenvolvimento e da reabilitação dos tecidos 

urbanos; devem guiar e servir de estímulo ao investimento privado 

Princípio de 
Facilitação do 
Investimento 
Privado 

É da competência da administração pública criar condições que facilitem o 

investimento privado, nomeadamente no licenciamento célere das operações 

urbanísticas, na adequada satisfação das necessidades em termos 

infraestruturais e, de um modo geral, na criação de um clima de confiança entre 

todos os intervenientes 

Princípios do 
Interesse Público e 
da Excecionalidade 
da Intervenção 
Pública em 

A intervenção pública em bens do domínio privado terá sempre um carácter 

excecional, e limitada, tanto quanto possível, à salvaguarda de bens patrimoniais 

em risco de ruína, à segurança de pessoas e bens e à prossecução da utilidade 

pública da reabilitação urbana 
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Princípios Descritivo 

Domínio Privado 

Princípios de 
Transparência, 
Controlo de Gestão 
e Participação 
Pública 

A programação e a avaliação dos resultados da operação terão em conta os 

contributos dos principais interessados, pelo que se promoverá a sua auscultação 

nas circunstâncias que o reclamem e sempre nos momentos cruciais do processo 

Fonte: Adaptado de Porto Vivo, SRU, 2012a, p. 80 

Tabela 2: Princípios de Atuação da Operação de Reabilitação Urbana 

 

No instrumento próprio de Delimitação da Área de Reabilitação Urbana do Centro Histórico do 

Porto, são apresentados os seguintes oito objetivos estratégicos que concretizam o respetivo 

Programa Estratégico (adaptado de Porto Vivo, SRU, 2012a: 81): 

1. Concluir a intervenção de reabilitação urbana da ARU do Centro Histórico do Porto tendo 

como horizonte o prazo máximo de 15 anos; 

2. Agilizar o procedimento de licenciamento urbanístico, aperfeiçoar os critérios de 

apreciação e licenciamento das operações urbanísticas e promover a qualificação dos 

operadores e intervenientes na reabilitação do edificado; 

3. Consolidar as intervenções já iniciadas, garantir o investimento público já contratualizado 

e potenciar a captação de novos, melhores e mais diversificados investimentos privados 

na reabilitação do edificado e na revitalização do tecido económico; 

4. Equilibrar territorial, social e funcionalmente o processo de reabilitação urbana do Centro 

Histórico do Porto com a escolha criteriosa das prioridades de execução das suboperações 

e de definição de novas unidades de intervenção; 

5. Sanar a cicatriz urbana aberta pela Avenida da Ponte; 

6. Aperfeiçoar o regime fiscal e os programas de financiamento, aplicáveis a áreas e edifícios 

classificados; 

7. Dotar a operação de reabilitação urbana do Centro Histórico do Porto de um modelo de 

gestão dedicado, integrando as componentes de planeamento, gestão territorial, 

dinamização das entidades públicas e privadas, e de avaliação e monitorização de 

resultados; 

8. Mobilizar a comunidade dos interessados nesta operação. 
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Fonte: Porto Vivo, SRU (2012a: 89) 

Figura 2: Suboperações de Reabilitação da Infraestrutura Viária na ARU-CHP e Operações do Plano de Gestão do CHP Património Mundial 
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Operação Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 Ano 6 Ano 7 Ano 8 Ano 9 Ano 10 Ano 11 Ano 12 Ano 13 Ano 14 Ano 15

Renovação do Espaço Público (a) 2.053       1.993        1.328        332           570           428           215           376           676           451           -             -             -             -             -             

1. Eixo Mouzinho / Flores 1.107       1.993        1.328        

2. Sé 946          

3. Belomonte / Taipas 238           428           285           

4. São João Novo / Com. do Porto 143           215           

5. Caldeireiros / Rua de Trás 102           184           123           

6. Cimo de Vila / Batalha 273           492           328           

7. Santa Clara 95             142           
Renovação de Infra-estrutura 

subterrânea
(b) 1.369       1.328        886           221           380           286           143           250           450           300           -             -             -             -             -             

1. Eixo Mouzinho / Flores 738          1.328        886           

2. Sé 631          

3. Belomonte / Taipas 158           285           190           

4. São João Novo / Com. do Porto 96             143           

5. Caldeireiros / Rua de Trás 68             123           82             

6. Cimo de Vila / Batalha 182           328           218           

7. Santa Clara 63             95             

Conservação Corrente  (c) 228          228           228           228           228           228           228           228           228           228           228           228           228           228           228           

Total do Investimento no Sistema 

Infra-estrutural
(a)+(b)+(c) 3.650       3.549        2.442        782           1.178        942           586           854           1.355        979           228           228           228           228           228           

Comparticipação Nacional 1.186       1.158        848           383           494           428           329           403           544           438           228           228           228           228           228           

Comparticipação Comunitária
80% Inv. 

Elegível
2.463,8    2.391,1     1.594,1     398,7        683,5        513,9        257,9        450,5        811,0        540,6        -             -             -             -             -             

 
Fonte: Porto Vivo, SRU (2012a: 117) 

Notas:  
i) Entende-ǎŜ ǇƻǊ ά!ƴƻ мέ ƻ ŀƴƻ ŘŜ ŘŜƭƛƳƛǘŀœńƻ Řŀ #ǊŜŀ ŘŜ wŜŀōƛƭƛǘŀœńƻ ¦Ǌōŀƴŀ Řƻ /ŜƴǘǊƻ IƛǎǘƽǊƛŎƻ Řƻ tƻǊǘƻΣ ƻǳ ǎŜƧŀΣ нлмнΦ 

ii) Na distribuição anual do investimento por operação, nos casos em que a cobertura da operação decorre ao longo de três anos, foi considerado um investimento de 25% do montante total no primeiro ano, 45% no 

segundo ano, e os restantes 30% no último ano. 

iii) Tendo em linha de conta que o total da área a intervencionar (69,141 m2) corresponde a 41% da área global do sistema infraestrutural da ARU do Centro Histórico do Porto, foi estimado o investimento em 

conservação corrente para a restante área que não é objeto de suboperação específica. Assim, para esta área sujeita a conservação corrente, estimou-se que o investimento real representa 10% do investimento 

global no sistema infraestrutural se toda a ARU do Centro Histórico do Porto fosse intervencionada. 

iv) Para o cálculo da estimativa da comparticipação comunitária, foi considerado como processo representativo a operação de intervenção no espaço público do Programa de Ação para a Reabilitação Urbana do Eixo 

Mouzinho / Flores_CH.2. Neste caso de estudo, o investimento elegível representou cerca de 90% do investimento total, pelo que aplicou-se a taxa de comparticipação de 80% sobre esse volume de investimento 

para todos os anos. 
v) Unidade: Milhares de Euros 

Tabela 3: Cronograma do Investimento no Sistema Infraestrutural (15 anos), repartido por Renovação do Espaço Público e Renovação da Infra-estrutura Subterrânea, acrescido do 
Investimento em Conservação Corrente, com Estimativa da Comparticipação Comunitária 
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Fonte: Porto Vivo, SRU (2012a: 110) 

Nota: Entende-se por ά0έ o ano de delimitação da Área de Reabilitação Urbana do Centro Histórico do Porto, ou seja, 2012. 

Tabela 4: Programação Temporal (15 anos) dos Objetivos Operacionais da ARU do Centro Histórico do Porto 
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Foi determinado que, no âmbito das ações estruturantes de reabilitação do espaço público, a 

execução da operação seria cadenciada pelas intervenções em infraestruturas urbanas, 

consideradas determinantes numa reabilitação sistemática dos tecidos urbanos (cf., Figura 2, 

Tabela 3 e Tabela 5). Para o efeito, a operação sobre o sistema infraestrutural do Centro 

Histórico do Porto foi dividida em sete suboperações, cada uma das quais com uma relativa 

autonomia de funcionamento. Àquelas sete suboperações deverão acrescentar-se ainda 

outras duas, a da Ribeira/Barredo e a da Av. da Ponte, ainda que a primeira das quais integre 

uma área onde já se realizaram obras de modernização e a segunda se refira a uma operação 

com características especiais. 

Suboperações na infraestrutura Operações delimitadas no Plano de Gestão do Centro 
Histórico do Porto Património Mundial 

Eixo Mouzinho / Flores 
Clérigos, Mouzinho/Flores, S. Bento, Vitória, S. Francisco, 
Ribeira/Barredo 

Sé Sé 

Belomonte / Taipas Vitória, Taipas, S. Francisco 

S. João Novo / Comércio do Porto S. Francisco 

Caldeireiros / Rua de Trás Clérigos, Vitória 

Cimo de Vila / Batalha Avenida da Ponte, S. Bento 

Santa Clara Santa Clara, Ribeira/Barredo, Sé 
Fonte: Adaptado de Porto Vivo, SRU (2012a: 85) 

Tabela 5: Lista de Suboperações de Renovação da Infraestrutura Viária e sua Correspondência com as Operações 
de Reabilitação do Plano de Gestão do Centro Histórico do Porto Património Mundial 

 

Estabelece-se, portanto, que a intervenção no sistema infraestrutural lidera e promove o ritmo 

de execução da Operação de Reabilitação sistemática, com a consequente delimitação de 

novas unidades de intervenção e a promoção da reabilitação do edificado privado. As 

intervenções no espaço público e nas correspondentes infraestruturas urbanas obedecem, por 

sua vez, a objetivos operacionais, oito no total (cf., Tabela 4; Porto Vivo, SRU, 2012a: 107), que 

concretizam assim o Programa Estratégico, entre os quais: 

1. Reabilitar integralmente o sistema infraestrutural nos dois primeiros quinquénios do 

prazo de execução da operação; 

2. Consolidar as intervenções de reabilitação urbana, já iniciadas, até final do primeiro 

triénio daquele prazo, incluindo a definição de unidades de intervenção na frente urbana 

oeste, da Rua das Flores; 
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3. Abrir novas frentes (unidades de intervenção), na sequência das intervenções nos 

subsistemas infraestruturais, de acordo com prioridades a estabelecer e tendo em conta a 

progressiva disponibilização de recursos técnicos e humanos, tendo como limite temporal 

o 12.º ano da execução da operação; 

4. Concretizar o programa e preparar o lançamento do projeto de reabilitação da Avenida da 

Ponte, no primeiro triénio; 

5. Alargar, com o início da operação, a atividade licenciadora da Comissão Especial de 

Apreciação a toda a área do Centro Histórico do Porto; 

6. Constituir a equipa de gestão da operação de reabilitação urbana após a publicação 

oficial, em Diário da República, da delimitação da ARU; 

7. Criar um grupo de trabalho, não permanente, para estudar e propor aperfeiçoamentos do 

regime fiscal e dos programas de financiamento, aplicáveis ao Centro Histórico do Porto; 

8. Estabelecer e desencadear o processo de auscultação da comunidade de interessados do 

Centro Histórico do Porto após o início da operação. 

Estes são, em síntese, os princípios, objetivos estratégicos e objetivos operacionais que 

compõem o Programa Estratégico da ARU-CHP e que enquadram, portanto, o âmbito do 

presente relatório. Importa, contudo, referir que, para o primeiro quinquénio da Operação de 

Reabilitação Urbana, foi estabelecida a seguinte ordem de prioridades em termos de ações e 

medidas a implementar (adaptado de Porto Vivo, SRU, 2012a: 109): 

1. Constituir e tornar operacional a equipa de gestão do programa estratégico; 

2. Dar início à atividade de licenciamento urbanístico no âmbito da Comissão Especial de 

Apreciação, em funcionamento na Porto Vivo, SRU; 

3. Consolidar as intervenções realizadas e em curso, as suboperações de Mouzinho/Flores e 

Morro da Sé, e definir novas unidades de intervenção, com prioridade para a frente 

urbana oeste da Rua das Flores; 

4. Coordenar com os serviços municipais responsáveis a programação e início de execução 

da campanha de conservação do extenso património municipal existente na suboperação 

da Ribeira/Barredo; 

5. Preparar o lançamento da suboperação Avenida da Ponte, apresentando à Câmara 

Municipal um plano para o efeito, com base num programa consensualizado entre aquela, 

a entidade gestora da operação e outras entidades que legalmente se devam pronunciar; 
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6. Dar início às suboperações de Taipas / Belomonte, na colina da Vitória e de Santa Clara, 

na Sé. 
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3. População do Centro Histórico do Porto 
 

 

3.1. Introdução  

 

No que diz respeito à caracterização demográfica, é necessário antes de mais referir a 

problemática da definição de valores totais sobre a população, para a área do Porto 

Património Mundial. Com efeito, nos 50 hectares que compõem o CHPPM, embora se 

encontre, na maioria dos casos, uma correspondência entre os quarteirões e as subsecções 

estatísticas, unidade de recolha de dados utilizada pelo INE, persistem doze subsecções que 

são cortadas pelos limites do CHPPM. Nestes casos pontuais, foi necessário recorrer a 

estimativas desenvolvidas pelo Núcleo de Estudos e Planeamento Urbano (NEPU) da Porto 

Vivo, SRU. Esta informação foi também cruzada com a análise produzida pelas Águas do Porto, 

E.M. 

 

3.2. População Residente do Centro Histórico do Porto   

 

Presentemente, munidos das informações definitivas dos Censos de 2011, encontramo-nos em 

posição de desenvolver a análise comparativa do Núcleo Histórico, que conjuga as antigas 

freguesias da Sé, Vitória, Miragaia e S. Nicolau, no seu todo com uma área de 149 hectares, ao 

longo das últimas décadas, constatando-se um decréscimo populacional significativo, como 

resulta da leitura da Tabela 6. 

População Residente na Cidade do Porto  (1981-2011) 

 Ano 1981 1991 2001 2011 

N.º 327.368 302.472 263.131 237.591 

Desagregação Estatística: Concelho do Porto 

População Residente no Núcleo Histórico  (1981-2011) 

 Ano 1981 1991 2001 2011 

N.º 27.961 20.342 13.218 9.334 

Desagregação Estatística: Núcleo Histórico 
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População Residente na ARU CHP (2008-2011) 

 Ano 1981 1991 2001 2011 

N.º n.d. n.d. 7.000 5.095 

Desagregação Estatística: ARU-CHP 

Fonte: INE e Porto Vivo, SRU 

Tabela 6: População Residente na Cidade do Porto, no Núcleo Histórico e na ARU-CHP 

 

No que diz respeito à população residente, podemos constatar que, nas últimas três décadas, 

isto é desde 1981 até 2011, o concelho do Porto perdeu 27% da sua população. O Núcleo 

Histórico, por sua vez, perdeu 66% da sua população, sendo de salientar que a década onde se 

assinalou uma maior perda de população foi a de 1991-2001, com uma diminuição de 35% da 

população. 

Para a ARU-CHP utilizámos como ano de referência 2001 e a estimativa estatística 

contabilizada, quando da elaboração do Plano de Gestão, pelo Gabinete de Estudos e 

Planeamento (GEP) da CMP. Para 2011 recorreu-se à estimativa produzida pelo NEPU da Porto 

Vivo, SRU. A análise permite-nos afirmar que, neste período, a ARU-CHP terá perdido 27% da 

sua população.   

Se analisarmos a densidade populacional (n.º hab/km2), verificamos que a nível do concelho do 

Porto com uma área de 41,4 km2 o seu valor em 2011 é de 5.738,9 hab./km2, no Núcleo 

Histórico é de 6.264,4 hab/km2 e no Centro Histórico 10.190 de hab/km2. Podemos assim 

concluir que o CHP, apesar das perdas populacionais registadas, apresenta uma densidade 

populacional considerável quando comparada quer com a do Concelho do Porto quer com a 

do Núcleo Histórico, refletindo as características da malha urbana, muito concentrada.  
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Fonte: Águas do Porto, E.M. 

Figura 3: Estimativa da População Residente, por Quarteirão, 2011
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Na planta da Figura 3 podemos analisar o volume de população residente no CHPPM, por 

subsecção estatística, tendo por fonte os Censos de 20116. Cerca de 35% da população 

residente na ARU-CHP reside na área da antiga freguesia de S. Nicolau e um terço na antiga 

freguesia da Sé, residindo cerca de 26% na antiga freguesia da Vitória e o remanescente na 

área das antigas freguesias de Miragaia e de Santo Ildefonso.  

Do conjunto das antigas freguesias consideradas, apenas a de S. Nicolau está integralmente 

inserida na ARU-CHP. No que refere à antiga freguesia da Vitória, cerca de 69% da sua 

população reside na área do CHP, sendo a proporção relativa à Sé de 48%. Nas restantes 

freguesias, o peso relativo da população residente no CHP no total da sua população residente 

é despiciendo. 

Tendo em conta a recente reorganização administrativa, importa aferir da importância 

demográfica da ARU-CHP na União das Freguesias de Cedofeita, Santo Ildefonso, Sé, Miragaia, 

São Nicolau e Vitória: em 2011, a população residente no CHP representava cerca de 11% da 

população residente no conjunto das freguesias referidas. 

 

3.3. Caracteriz ação da População Residente por Faixa Etária  

 

No que diz respeito à caracterização da população residente por faixa etária, foi analisada a 

estrutura etária da população residente em 2001 e 2011 para as freguesias que integram o 

Núcleo Histórico (NH), assim como para o concelho do Porto e ARU-CHP7. Na última década, 

mantendo-se a tendência para a perda populacional na generalidade das classes consideradas, 

essa perda é mais acentuada para os grupos etários abaixo dos 25 anos, com especial ênfase 

para o grupo dos 15 aos 24 anos. 

População residente dos 0 aos 14 anos: 
Ano: 2001 2011 

N.º: 34.584 28.379 

                                                           
6 A estimativa da Figura 3, produzida pela Águas do Porto, E.M., difere da apresentada na Tabela 6, em 

85 habitantes. 

7 É de assinalar que para a ARU-CHP os intervalos de dados disponibilizados dos Censos de 2011 diferem 

dos relativos ao concelho do Porto e Núcleo Histórico para as faixas etárias até aos 24 anos de idade. 
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População residente dos 15 aos 24 anos: 

Ano: 20011 2011 

2011 36.850 25.017 

População residente dos 25 aos 64 anos: 

Ano: 2001 2011 

N.º: 140.694 129.112 

População residente com 65 e mais anos: 

Ano: 2001 2011 

N.º: 51.003 55.083 

Fonte: INE e Porto Vivo, SRU 

Tabela 7: Caracterização da População por Faixa Etária, no Concelho do Porto  

 

População residente dos 0 aos 14 anos: 
Ano: 2001 2011 

N.º: 1.698 951 

População residente dos 15 aos 24 anos: 
Ano: 2001 2011 

N.º: 1.818 924 

População residente dos 25 aos 64 anos: 
Ano: 2001 2011 

N.º: 6.537 4.948 

População residente com 65 e mais anos: 
Ano: 2001 2011 

N.º: 3.165 2.511 

Fonte: INE e Porto Vivo, SRU  

Tabela 8: Caracterização da População por Faixa Etária, Núcleo Histórico 

 

População residente dos 0 aos 13 anos: 
Ano: 2001 2011 

N.º: n.d. 541 

População residente dos 14 aos 24 anos: 
Ano: 2001 2011 

N.º: n.d. 565 

População residente dos 25 aos 64 anos: 
Ano: 2001 2011 

N.º: n.d. 2.704 

População residente com 65 e mais anos: 
Ano: 2001 2011 

N.º: n.d. 1.285 

Fonte: INE e Porto Vivo, SRU 

Tabela 9: Caracterização da População por Faixa Etária, ARU do CHP 
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Registe-se ainda o facto de a população residente com 65 e mais anos de idade ter aumentado 

no concelho do Porto, de 2001 para 2011, registando uma variação relativa de cerca de 8%, 

enquanto que no Núcleo Histórico se observa um decréscimo de quase 21%. 

Por fim, não se observando diferenças significativas na estrutura etária da população residente 

entre os três espaços considerados, verifica-se ainda assim uma ligeira sobre representação do 

grupo com idade igual ou superior a 65 anos, designadamente, no Núcleo Histórico. 

 

3.4. Caracterização da População Residente segundo o Nível de 

Escolaridade  

 

No que respeita ao nível de escolaridade, verificamos que os residentes sem nenhum nível de 

escolaridade não diferem muito nos três tipos de desagregação territorial. No concelho do 

Porto temos uma percentagem de 5,4% de residentes nesta situação, no Núcleo Histórico 7,5% 

e na ARU-CHP de 5,4%. 

No que respeita aos residentes com níveis de escolaridade superior, nomeadamente ensino 

secundário completo, pós-secundário completo e curso superior completo, na ARU-CHP a 

percentagem é de 15%, no NH é de 15% e no Concelho do Porto de 28%. Já os indivíduos com 

o 1º ciclo de ensino básico completo representam 36,8% na ARU-CHP, 32,1% no NH e 20% no 

concelho do Porto. 

Indivíduos residentes sem nenhum nível de ensino: 
Ano: 2011 2011 2011 

N.º: 274 697 12.854 

Desagregação 
Estatística: 

ARU-CHP Núcleo Histórico Concelho do 
Porto  

Indivíduos residentes com o 1º ciclo de ensino básico completo: 
Ano: 2011 2011 2011 

N.º: 1.873 2.995 47.488 

Desagregação 
Estatística: 

ARU-CHP Núcleo Histórico Concelho do 
Porto 

Indivíduos residentes com o 2º ciclo de ensino básico completo: 
Ano: 2011 2011 2011 

N.º: n.d. 656 12.576 

Desagregação 
Estatística: 

ARU-CHP Núcleo Histórico Concelho do 
Porto 
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Indivíduos residentes com o 3º ciclo de ensino básico completo: 
Ano: 2011 2011 2011 

N.º: 790 928 21.301 

Desagregação 
Estatística: 

ARU-CHP Núcleo Histórico Concelho do 
Porto 

Indivíduos residentes com o ensino secundário completo: 
Ano: 2011 2011 2011 

N.º: 428 690 21.593 

Desagregação 
Estatística: 

ARU-CHP Núcleo Histórico Concelho do 
Porto 

Indivíduos residentes com um curso médio (pós-secundário) completo: 
Ano: 2011 2011 2011 

N.º: 27 37 1.112 

Desagregação 
Estatística: 

ARU-CHP Núcleo Histórico Concelho do 
Porto 

Indivíduos residentes com um curso superior completo: 
Ano: 2011 2011 2011 

N.º: 305 675 44.798 

Desagregação 
Estatística: 

ARU-CHP Núcleo Histórico Concelho do 
Porto 

Fonte: INE e Porto Vivo, SRU 

Tabela 10: Caracterização da População por Nível de Escolaridade Completo, no Concelho do Porto, Núcleo 
Histórico e ARUCHP 

 

Relativamente aos indivíduos a frequentar os três primeiros ciclos do ensino básico, estes 

representam 10,4% na ARU-CHP, 9,1% no NH e 9,4% no concelho do Porto. Acresce que a 

população a frequentar um curso superior (incluindo bacharelato, licenciatura, mestrado e 

doutoramento) representa 1,5% na ARU-CHP, 2,4% no NH e 5,2% no âmbito da cidade. 

Indivíduos residentes a frequentar o ensino Pré-escolar: 
Ano: 2011 2011 2011 

N.º: n.d. 137 4.831 

Desagregação 
Estatística: 

ARU-CHP Núcleo Histórico Concelho do 
Porto 

Indivíduos residentes a frequentar o 1º ciclo de ensino básico: 
Ano: 2011 2011 2011 

N.º: 201 315 8.954 

Desagregação 
Estatística: 

ARU-CHP Núcleo Histórico Concelho do 
Porto 

Indivíduos residentes a frequentar o 2º ciclo de ensino básico: 
Ano: 2011 2011 2011 

N.º: 121 205 5.348 

Desagregação 
Estatística: 

ARU-CHP Núcleo Histórico Concelho do 
Porto 

Indivíduos residentes a frequentar o 3º ciclo de ensino básico: 
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Ano: 2011 2011 2011 

N.º: 210 327 8.149 

Desagregação 
Estatística: 

ARU-CHP Núcleo Histórico Concelho do 
Porto 

Indivíduos residentes a frequentar o ensino secundário: 
Ano: 2011 2011 2011 

N.º: 131 258 8.393 

Desagregação 
Estatística: 

ARU-CHP Núcleo Histórico Concelho do 
Porto 

Indivíduos residentes a frequentar um curso médio (pós-secundário): 
Ano: 2011 2011 2011 

N.º: 6 10 412 

Desagregação 
Estatística: 

ARU-CHP Núcleo Histórico Concelho do 
Porto 

Indivíduos residentes a frequentar um curso superior: 
Ano: 2011 2011 2011 

N.º: 79 224 12.334 

Desagregação 
Estatística: 

ARU-CHP Núcleo Histórico Concelho do 
Porto 

Fonte: INE e Porto Vivo, SRU 

Tabela 11: Caracterização da População a Frequentar os diferentes Níveis de Escolaridade, no Concelho do Porto, 
Núcleo Histórico e ARU-CHP 

 

No que diz respeito ao volume de população com níveis de escolaridade incompletos, e não 

sendo possível apresentar dados para a ARU-CHP, é de destacar 8,6% de indivíduos residentes 

no NH que não possui qualquer ciclo do ensino básico concluído, quando na cidade do Porto 

este volume é de 5,8%. Relativamente a cursos superiores incompletos, no NH 1,3% de 

indivíduos encontra-se nesta situação, ao passo que no concelho do Porto a proporção é de 

3,2%. 

Indivíduos residentes com o 1º ciclo de ensino básico incompleto: 
Ano: 2011 2011 2011 

N.º: n.d. 391 5.817 

Desagregação 
Estatística: 

ARU-CHP Núcleo Histórico Concelho do 
Porto 

Indivíduos residentes com o 2º ciclo de ensino básico incompleto: 
Ano: 2011 2011 2011 

N.º: n.d. 132 2.211 

Desagregação 
Estatística: 

ARU-CHP Núcleo Histórico Concelho do 
Porto 

Indivíduos residentes com o 3º ciclo de ensino básico incompleto: 
Ano: 2011 2011 2011 

N.º: n.d. 280 5.675 

Desagregação ARU-CHP Núcleo Histórico Concelho do 
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Estatística: Porto 

Indivíduos residentes com o ensino secundário incompleto: 
Ano: 2011 2011 2011 

N.º: n.d. 242 6.044 

Desagregação 
Estatística: 

ARU-CHP Núcleo Histórico Concelho do 
Porto 

Indivíduos residentes com um curso médio (pós-secundário) incompleto: 
Ano: 2011 2011 2011 

N.º: n.d. 10 205 

Desagregação 
Estatística: 

ARU-CHP Núcleo Histórico Concelho do 
Porto 

Indivíduos residentes com um curso superior incompleto: 
Ano: 2011 2011 2011 

N.º: n.d. 125 7.496 

Desagregação 
Estatística: 

ARU-CHP Núcleo Histórico Concelho do 
Porto 

Fonte: INE e Porto Vivo, SRU 

Tabela 12: Caracterização da População por Nível de Escolaridade Incompleto, no Concelho do Porto, Núcleo 
Histórico e ARU-CHP 

 

3.5. Alojamentos e Famílias  

 

No que respeita ao número de alojamentos clássicos na ARU-CHP, é de salientar que estes 

representam, em 2011, cerca de 58% do total de alojamentos familiares clássicos existentes no 

NH. 

Alojamentos Familiares Clássicos: 

Ano: 2001 2011 

N.º: 91.115 137.236 

Desagregação 
Estatística: 

Concelho do Porto  

Alojamentos Familiares Clássicos: 

Ano: 2001 2011 

N.º: 7.400 7.762 

Desagregação 
Estatística: 

Núcleo Histórico 

Alojamentos Familiares Clássicos: 

Ano: 2001 2011 

N.º: n.d. 4.507 

Desagregação 
Estatística: 

ARU-CHP 

Fonte: INE e Porto Vivo, SRU 

Tabela 13: Alojamentos Familiares Clássicos, Concelho do Porto, Núcleo Histórico e ARU CHP 
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O número de alojamentos familiares clássicos verificou um crescimento muito significativo no 

concelho do Porto, entre 2001 e 2011, que se traduz numa variação de 33,6%, enquanto no 

NH foi apenas de 4,6%. Em contraponto, o número de famílias clássicas teve um ligeiro 

aumento no concelho do Porto e um decréscimo no NH. Assim, na década passada, observou-

se um acréscimo do número de alojamentos por família, em linha com o observado no país. 

Em 2011, o número de alojamentos por família era de 1,36 no Porto, 1,81 no NH e de 1,98 na 

ARU-CHP. 

No NH, a diminuição do número de famílias atinge especialmente as famílias mais numerosas, 

cuja proporção passa de 41% para 29%, no período de uma década. Os dados brutos de que se 

dispõe não permitem contudo identificar os fatores explicativos que podem estar associados 

ao fracionamento de famílias mais numerosas ou a uma maior propensão destas para mudar 

de local de residência. Refira-se contudo que também no concelho do Porto se regista um 

decréscimo do peso relativo das famílias mais numerosas que, em 2011, representavam cerca 

de 37%. 

Total de famílias clássicas: 

Ano: 2001 2011 

N.º: 100.696 100.826 

Total de famílias clássicas com 1 ou 2 pessoas: 
Ano: 2001 2011 

N.º: 54.195 63.399 

Total de famílias clássicas com 3 ou 4 pessoas: 
Ano: 2001 2011 

N.º: 38.425 31.872 

Fonte: INE 

Tabela 14: Famílias Clássicas no Concelho do Porto  

 

Total de famílias clássicas: 

Ano: 2001 2011 

N.º: 5.196 4.282 

Total de famílias clássicas com 1 ou 2 pessoas: 
Ano: 2001 2011 

N.º: 3.064 3.024 

Total de famílias clássicas com 3 ou mais pessoas: 

Ano: 2001 2011 

N.º: 2.132 1.258 

Fonte: INE e Porto Vivo, SRU 

Tabela 15: Famílias Clássicas no Núcleo Histórico 
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Total de famílias clássicas: 

Ano: 2011 

N.º: 2.277 

Total de famílias clássicas com 1 ou 2 pessoas: 

Ano: 2011 

N.º: 1.560 

Total de famílias clássicas com 3 ou mais pessoas: 

Ano: 2011 

N.º: 717 

Fonte: INE e Porto Vivo, SRU 

Tabela 16: Famílias Clássicas, ARU do CHP  

 

A estrutura familiar, por dimensão do agregado, na ARU-CHP, em 2011 reproduz a que se 

observa, em 2011, no NH, com uma ligeira sobre representação das famílias mais numerosas 

na ARU. 

 

3.6. Emprego e Desemprego 

 

Os dados do quadro seguinte referem a situação perante o emprego dos residentes no 

concelho do Porto, no NH e na ARU-CHP, em 2011. 

Total de residentes empregados: 
Ano: 2011 2011 2011 

N.º: 1.534 2.928 88.652 

Desagregação 
Estatística: 

ARU-CHP Núcleo 
Histórico 

Concelho do 
Porto 

Total de residentes empregados no sector primário: 
Ano: 2011 2011 2011 

N.º: 2 5 242 

Desagregação 
Estatística: 

ARU-CHP Núcleo 
Histórico 

Concelho do 
Porto 

Total de residentes empregados no sector secundário: 
Ano: 2011 2011 2011 

N.º: 223 421 12.633 

Desagregação 
Estatística: 

ARU-CHP Núcleo 
Histórico 

Concelho do 
Porto 
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Total de residentes empregados no sector terciário: 
Ano: 2011 2011 2011 

N.º: 1.309 2.502 75.777 

Desagregação 
Estatística: 

ARU-CHP Núcleo 
Histórico 

Concelho do 
Porto 

Total de residentes pensionistas ou reformados: 
Ano: 2011 2011 2011 

N.º: 1.542 2.933 63.612 

Desagregação 
Estatística: 

ARU-CHP Núcleo 
Histórico 

Concelho do 
Porto 

Fonte: INE e Porto Vivo, SRU 

Tabela 17: Residentes Empregados, no Porto, Núcleo Histórico e ARU-CHP 

 

Tanto no Centro Histórico como no Núcleo Histórico, em 2011, por cada residente empregado 

existia um residente pensionista ou reformado, sendo o número destes ligeiramente superior 

ao dos primeiros.  

Quanto à repartição dos residentes empregados por sectores de atividade económica, 

observa-se nos diferentes territórios a mesma estrutura sectorial, com predomínio na ARU-

CHP do sector terciário (85,3% dos residentes empregados) seguido, como esperado, do sector 

secundário (cerca de 14,5%). 

Total de residentes desempregados: 
Ano: 2011 2011 2011 

N.º: 594 1.007 18.879 

Desagregação 
Estatística: 

ARU-CHP Núcleo 
Histórico 

Concelho do 
Porto 

Total de residentes desempregados à procura do 1º emprego: 
Ano: 2011 2011 2011 

N.º: 128 196 3.665 

Desagregação 
Estatística: 

ARU-CHP Núcleo 
Histórico 

Concelho do 
Porto 

Total de residentes desempregados à procura de novo emprego: 
Ano: 2011 2011 2011 

N.º: 466 811 15.214 

Desagregação 
Estatística: 

ARU-CHP Núcleo 
Histórico 

Concelho do 
Porto 

Fonte: INE e Porto Vivo, SRU 

Tabela 18: Residentes Desempregados, no Porto, Núcleo Histórico e ARU-CHP  

 



 Relatório de Monitorização da ARU-CHP, 2012-2013 

                             
 

| Porto Vivo, SRU ς Sociedade de Reabilitação Urbana da Baixa Portuense, S.A. | 
Página 37 de 146 

Não há diferenças significativas na estrutura do desemprego dos residentes nas três 

localizações consideradas, registando-se ainda assim, em 2011, uma ligeira sobre 

representação do grupo dos residentes desempregados à procura do primeiro emprego, na 

ARU-CHP relativamente ao NH e ao concelho do Porto. 

 

3.7. Conclusão 

 

Da caracterização à população residente, podemos constatar que, entre 1981 e 2011, o 

concelho do Porto perdeu 27% da sua população. O Núcleo Histórico, por sua vez, perdeu 66% 

da sua população, sendo de salientar que a década onde se assinalou uma maior perda de 

população foi a de 1991-2001, com uma diminuição de 35% da população. Por sua vez, entre 

2001 e 2011, a ARU-CHP perdeu 27% da sua população. 

Na última década, a perda populacional registou-se em praticamente todas as faixas etárias, 

tendo sido mais acentuada nos grupos etários abaixo dos 25 anos, com especial ênfase para o 

grupo dos 15 aos 24 anos. A exceção ocorre com a população residente com 65 e mais anos de 

idade, que, entre 2001 e 2011, no concelho do Porto aumentou 8%, ao passo que no NH 

diminuiu 21%. 

Da análise aos níveis de escolaridade da população residente, concluiu-se que a proporção de 

indivíduos com o ensino secundário completo, pós-secundário completo e curso superior 

completo, na ARU-CHP é de 15%, no NH é de 15% e no Concelho do Porto de 28%. Já a 

população a frequentar um curso superior representa 1,5% na ARU-CHP, 2,4% no NH e 5,2% 

no âmbito da cidade. O volume de residentes sem nenhum nível de, no concelho do Porto, é 

de 5,4%, no Núcleo Histórico 7,5% e na ARU-CHP de 5,4%. 

Em 2011, o número de alojamentos clássicos na ARU-CHP representa 58% do total de 

alojamentos familiares clássicos existentes no NH. Aliás, o número de alojamentos familiares 

clássicos verificou um crescimento muito significativo no concelho do Porto, entre 2001 e 

2011, que se traduz numa variação de 33,6%, enquanto no NH foi apenas de 4,6%. Em 2011, o 

número de alojamentos por família era de 1,36 no Porto, 1,81 no NH e de 1,98 na ARU-CHP.  



 Relatório de Monitorização da ARU-CHP, 2012-2013 

                             
 

| Porto Vivo, SRU ς Sociedade de Reabilitação Urbana da Baixa Portuense, S.A. | 
Página 38 de 146 

Por último, relativamente à análise do emprego e desemprego, constata-se que, em 2011, na 

ARU-CHP, 85,3% dos residentes estavam empregados do sector terciário e 14,5% no sector 

secundário. 
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4. Intervenção municipal no espaço público 
 

 

4.1. Introdução  

 

As intervenções no espaço público e nos bens de propriedade pública são intervenções 

estruturantes do desenvolvimento e da reabilitação dos tecidos urbanos e devem guiar e servir 

de estímulo ao investimento privado. Apresenta-se, neste ponto, as intervenções realizadas no 

espaço público, na ARUCHP, no período a que este relatório reporta. 

No instrumento próprio de delimitação da ARU do CHP foi previsto realizar intervenções no 

Eixo Mouzinho/Flores e no Morro da Sé (Porto Vivo, SRU, 2012a: 115, 117), contemplando 

uma área superficial de 40.130 m2, durante os 3 primeiros anos de execução, estimando-se um 

investimento total superior a 9,6 milhões de Euros, incluindo o investimento nas 

infraestruturas subterrâneas (cf., Tabela 3). 

Conforme se conclui do que adiante se relata, estes objetivos estavam, no final de 2013, em 

adiantado estado de execução, prevendo-se a sua conclusão no final do primeiro semestre de 

2014. 

As intervenções referidas estão representadas na planta do documento próprio de delimitação 

(Porto Vivo, SRU, 2012a), reproduzida na página seguinte, Carta 14 ς Sub-operações de 

Reabilitação Urbana da Infra-estrutura Viária / Operações de Reabilitação Urbana do Plano de 

Gestão do Centro Histórico do Porto Património Mundial. 
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Fonte: Porto Vivo, SRU 

Figura 4: Suboperações de Reabilitação Urbana da Infraestrutura Viária / Operações de Reabilitação Urbana do Plano de Gestão do Centro Histórico do Porto Património Mundial
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4.2. Mouzinho/Flores, incluindo Túnel da Ribeira e  Rua de S. João 

  

A requalificação do espaço público no Eixo Mouzinho/Flores está inserida no Programa de 

Acção para a Reabilitação Urbana do Eixo Mouzinho/Flores_CH.2, uma Parceria para a 

Regeneração Urbana que mereceu o apoio do ON.2. A Porto Vivo, SRU criou um site para 

acompanhar a implementação do Programa de Acção8.  

 

Fonte: Porto Vivo, SRU 

Figura 5: Imagem Promocional do Programa de Acção para a Reabilitação Urbana do Eixo Mouzinho/Flores_CH.2 

 

 
Fonte: GOP, E.M.  

Figura 6: Informação sobre as Obras no Eixo Mouzinho/Flores 

 

                                                           
8 Vide, http://www.portovivosru.pt/mouzinho/flores/index.php. 
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As obras foram geridas pela empresa GOP ς Gestão de Obras Públicas da Câmara Municipal do 

Porto, E.M., que realizou sessões de informação sobre o cronograma de obra e criou para o 

efeito uma linha dedicada9. 

 
Fonte: GOP, E.M. 

Figura 7: Calendarização das Obras de Requalificação do Programa de Acção para a Reabilitação Urbana do Eixo 
Mouzinho/Flores_CH.2 

 

A requalificação do espaço público e do ambiente urbano integra a modernização das 

infraestruturas urbanas, incluindo a instalação de infraestruturas para tecnologias de 

informação, a melhoria da acessibilidade e mobilidade, promovendo a circulação pedonal, e a 

                                                           
9 Vide, http://www.cm-porto.pt/gopem/docs/mouzinhoflores.pdf. 
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reestruturação da rede viária e a supressão de barreiras arquitetónicas. Esta intervenção inclui 

os arruamentos indicados na Figura 7 e tem uma área total de cerca de 37.500 m2. É a principal 

operação do Programa de Acção para a Reabilitação Urbana do Eixo Mouzinho/Flores_CH.2, 

que contempla ainda outras operações materiais ς Circuito do Vinho do Porto, Ninho de 

Empresas ς e imateriais ς Estudo para a Melhoria da Mobilidade, Instalação do Museu da 

Santa Casa da Misericórdia, Feiras Francas, Apoio ao Empreendedorismo e Valorização do 

Espaço e do Comércio Tradicional através da Memória10.   

O investimento nesta intervenção ultrapassa os 5 milhões de Euros, estando a intervenção 

estruturada ao longo de 11 fases. A obra teve início a 2 de maio de 2012 e executaram-se no 

terreno, durante o ano de 2013, trabalhos que respeitam às fases 4, 6, 9, 10 e 11. Estima-se 

concluir a obra no primeiro semestre de 2014. 

À data de 31 de dezembro de 2013, ultimam-se as obras na Rua das Flores e Largo S. Domingos 

e prepara-se o arranque das obras de requalificação do Túnel da Ribeira. Esta intervenção vai 

transformar e tornar mais confortável para o peão este espaço de cerca de 4.000 m2, 

localizado bem no centro da área classificada como Património da Humanidade. 

Especial atenção foi dada ao desenho do espaço público. Os passeios aumentam a sua 

superfície, melhorando a sua utilização pelos peões, mas também criando condições de 

instalação de esplanadas e de extravasamento da atividade comercial de dentro para fora das 

lojas. 

A Rua das Flores e a Rua de Sousa Viterbo passam a eixos pedonais, aceitando tráfego 

condicionado a horas predefinidas para residentes e para cargas e descargas. 

Grande parte do Largo dos Lóios e parte das ruas dos Caldeireiros, de Trás, de Martins Alho e 

da Ponte Nova passam a ruas partilhadas onde o peão prevalece sobre o automóvel. 

A Rua Mouzinho da Silveira, mantendo estacionamento nos seus dois sentidos, recebe 

arborização, melhorando por esta via o ambiente e a paisagem urbana. Também o Largo dos 

Lóios e o Largo de S. Domingos passam a contar com espécies arbóreas. 

                                                           
10 Informação detalhada sobre o Programa de Acção pode ser obtida no respetivo site. 
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O granito, material nobre no Centro Histórico do Porto, em cubo e em lajeado, é o material 

preferido para repavimentar toda esta área. 

Todas as redes de infraestruturas estão a ser modernizadas, instalando-se ainda serviços de 

recolha de resíduos sólidos, de gás e de fibra ótica que não existiam anteriormente. 

 
Fonte: Empatia ς Arqueologia, Ld.ª 

Figura 8: Parte da Necrópole da antiga Igreja dos Terceiros de S. Domingos (Rua de Ferreira Borges) 

 

As obras de requalificação do eixo viário Mouzinho da Silveira /  Flores foram condicionadas ao 

acompanhamento arqueológico de obra e à execução de sondagens, previamente definidas, 

nas zonas previstas para a colocação dos contentores de recolha de resíduos sólidos urbanos. 

No entanto, dado que a empreitada decorreu numa área particularmente rica do ponto de 

vista arqueológico, verificou-se a necessidade de realizar escavações arqueológicas de 

emergência que permitiram registar e preservar um pouco dos 4.000 anos de história do 

Porto, conforme se testemunha no texto que se transcreve de seguida dos arqueólogos 

responsáveis pelas escavações. 

 

São exemplos a cerca do antigo convento de S. Domingos (já escavado e protegido) e a necrópole da 

Capela da Ordem dos Terceiros, pertença daquele convento. A capela teria sido demolida em 1835 

quando se iniciou o processo para a abertura da Rua de Ferreira Borges.  

Já a abertura de valas para infraestruturas na rua Mouzinho da Silveira permitiu, localizar vestígios de 

alguns elementos alinhados com a antiga rua das Congostas: duas estruturas habitacionais e um 
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aparelho hidráulico de uma antiga indústria da Idade Moderna, dois arcos e um muro medievais, vários 

muros de datação romana, bem como duas casas de cronologia baixo-medieval. 

Durante os meses de Setembro e Outubro a equipa de arqueologia, que procedia ao acompanhamento 

na Rua do Infante, identificou e escavou um conjunto de níveis de ocupação romanos associados a três 

estruturas. Numa primeira análise o material levantado aponta para uma cronologia entre o século I e 

IV, em consonância com elementos estudados em intervenções anteriores naquela área. No Largo do 

Loios surgiram restos de derrubes romanos e alguma cerâmica dos séculos III/IV. 

O levantamento histórico cartográfico realizado permitiu identificar áreas com património relevante 

sendo confirmado pelas escavações subsequentes: Rua Mouzinho da Silveira (bairro medieval, Capela de 

S. Crispim, vestígios romanos detectados em intervenções anteriores); Rua de S. João (estruturas 

medievais); Largo de S. Domingos (aquedutos e lageados);) e Largo dos Lóios (vestígios romanos e a base 

da muralha Fernandina). 

A empreitada permitiu registar e recuperar de parte da História da cidade. 

Porto, 15 de abril de 2014 

André Nascimento 

Gabriel Pereira 

Empatia Arqueologia Lda. 

 

 
Fonte: Empatia ς Arqueologia, Ld.ª 

Figura 9: Escavação dos Níveis Romanos na Rua do Infante 
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Fonte: Empatia ς Arqueologia, Ld.ª 

Figura 10: Arcaria localizada no Início da Rua de Mouzinho da Silveira 

 

4.3. Morro da Sé  

 

O espaço público do Morro da Sé sofreu uma profunda requalificação numa grande parte dos 

seus arruamentos e praças, com a modernização de infraestruturas, qualificação dos 

pavimentos e da iluminação pública, nos anos 90 do século passado, no âmbito do Projeto 

Piloto Urbano do Morro da Sé (PPU ς iniciativa comunitária ao abrigo do art.15º do FEDER). O 

projeto-piloto não permitiu requalificar a totalidade do espaço público do Morro da Sé. A parte 

que não foi intervencionada foi incluída no Programa de Acção para a Reabilitação Urbana do 

Morro da Sé_CH.1, apoiado pela medida Parcerias para a Regeneração Urbana (PRU) do 

Programa Operacional ON.2, abrangendo uma área de intervenção de cerca de 5.400 m2, 

assinalada na Figura 11. A Porto Vivo, SRU criou um site para acompanhar a implementação do 

Programa de Acção11. 

                                                           
11 Vide, http://www.portovivosru.pt/morro_se/. 
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Fonte: Porto Vivo, SRU  

Figura 11: Área de Intervenção da Operação de Requalificação do Espaço Público, no âmbito do Programa de 
Acção para a Reabilitação Urbana do Morro da Sé_CH.1 

 

 

Fonte: Porto Vivo, SRU 

Figura 12: Imagem do Programa de Acção para a Reabilitação Urbana do Morro da Sé_CH.1 

 

A intervenção no espaço público do Morro da Sé está concluída, com exceção de uma pequena 

parte, cerca de 390 m2, cuja obra ainda não foi realizada. Trata-se da reabertura da viela de S. 

Lourenço, antigo caminho que envolvia a muralha românica, paralelo e implantado entre as 

Ǌǳŀǎ ŘŜ {ŀƴǘΩ!ƴŀ Ŝ Řƻǎ aŜǊŎŀŘƻǊŜǎΣ ŎǳƧƻ ǘŜǊǊŜƴƻ Ŧƻƛ ŀǇǊƻǇǊƛŀŘƻ ǇŜƭŀǎ ǇŀǊŎŜƭŀǎ ǉǳŜ ǘşƳ ŦǊŜƴǘŜ 
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para a rua dos Mercadores, que aqui fizeram pequenos logradouros e até construções. Este 

espaço vai ser reabilitado e passar a pertencer ao domínio público, prevendo-se que o início 

dos trabalhos possa ocorrer ainda em 2014. 

           
Fonte: Porto Vivo, SRU  

Figura 13: Imagens da Viela de S. Lourenço 

 

Sendo o Morro da Sé a zona mais antiga da Cidade, também aqui o acampamento 

arqueológico era fulcral. E tal como se previa, esta intervenção no espaço público trouxe novas 

descobertas de incontornável valor arqueológico e patrimonial. 

 
Fonte: Arqueologia e Património ς Ricardo Teixeira 

Figura 14: Vista Superior do Edifício Castrejo de Planta Circular, do Lajeado e Muros Romanos (Rua D. Hugo) 

 

Ainda no Morro da Sé, mas fora do Programa de Acção para a Reabilitação Urbana do Morro 

da Sé_CH.1, a CMP efetuou uma intervenção no pavimento do Terreiro da Sé. 

Com a conclusão de todas estas intervenções programadas, o espaço público do Morro da Sé 

fica totalmente requalificado, ficando criadas as condições de conforto no uso do espaço, bem 

http://www.portovivosru.pt/morro_se/fileManager/galerias/galeria_161.JPG
http://www.portovivosru.pt/morro_se/fileManager/galerias/galeria_163.JPG
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como melhoradas as condições de utilização das redes de infraestruturas, segundo as 

expectativas de vida atuais e com as novas exigências ambientais. 

 
Fonte: Câmara Municipal do Porto 

Figura 15: Trabalhos arqueológicos que revelam a Muralha Românica (Miradouro do Largo do Colégio) 

 

 

4.4. Entroncamento rua do Loureiro/rua Chã/rua do Cativo  

 

A Câmara Municipal do Porto considerou a zona da rua Chã, entre as ruas do Cativo e Loureiro, 

de intervenção prioritária, por se localizar no centro histórico da cidade, e por apresentar 

níveis elevados de degradação natural e estacionamento ilegal. 

Nesse sentido foi efetuada, em 2013, uma intervenção numa área de 2.300m2, melhorando a 

acessibilidade do espaço e a interligação do mesmo com as zonas envolvente. Além do 

aumento dos passeios e da aplicação de dissuasores, promovendo desta forma a circulação 

pedonal, foi criado um largo ao nível da cota superior do arruamento, privilegiando a 

circulação pedonal. O largo é delimitado lateralmente por um muro em granito que funciona 

como banco e guarda, ajudando a promover o local como espaço de estar e lazer. 
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Fonte: GOP, E.M. 

Figura 16: Projeto da Requalificação da Rua Chã 

 

  

Fonte: GOP, E.M. 

Figura 17: Rua Chã ς imagens antes da obra 
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Fonte: Porto Vivo, SRU  

Figura 18: Requalificação da Rua Chã ς imagem depois da obra 

 

4.5. Avenida da Ponte  

 

Encontra-se em execução o Arranjo Urbanístico junto à Sé do Porto e na Rua Tareija Vaz de 

Altaro. Esta intervenção integra-se na Operação Avenida da Ponte do Plano de Gestão do 

CHPPM, cujo território inclui ainda a designada Avenida da Ponte e os espaços vazios na 

envolvente, resultantes das demolições do tecido urbano e da escavação do Morro da 

Cividade, efetuadas no início dos anos 50 do século XX, para o rasgamento daquela avenida. 

Para esta área, o Plano de Ação do Plano de Gestão propõe a elaboração de um plano de 

pormenor que vise a consolidação urbanística, transformando este «vazio urbano», num 

espaço de oportunidade. A necessidade de sanar esta cicatriz urbana foi também considerada 

como uma das prioridades elencadas no instrumento próprio de delimitação da ARU do CHP, 

tendo-se referido neste documento (Porto Vivo, SRU, 2012a: 103): 

ά! ŦŜǊƛŘŀ ς por mais de 60 anos a latejar no coração da Cidade -, originada pelas demolições no 

denso tecido urbano da Sé, para abertura da Av. de D. Afonso Henriques (vulgo, Avenida da 

Ponte), nos anos 40, carece de solução. Mais a mais, por se constituir como uma oportunidade 

rara de, através de uma intervenção vigorosa mas mais qualificada, dignificar a urbe e o seu 

centro urbano e produzir um novo impulso no processo de reabilitação em curso. 
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Fonte: GOP, E.M. 

Figura 19: Projeto da Rua Tareija Vaz de Altaro 
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Reclamará, pelo privilégio do lugar em que assenta, por um programa excecional, de forte cariz 

institucional, capaz de traduzir simbolicamente a ambição do Porto em forjar o futuro como 

tantas vezes o fez no passado. 

Do ponto de vista desta operação e, em geral, do processo de reabilitação urbana da Baixa do 

Porto, iniciar-se-á este processo logo que as condições possam ser reunidas, de forma a atingir-

se a sua maturidade no final do primeiro triénio deste programa, abrindo-se estão uma 

segunda fase destinada a dar-ƭƘŜ ŜȄŜŎǳœńƻέΦ  

O projeto em execução tem como principal objetivo a alteração viária na Rua Tareija Vaz de 

Altaro. A obra deverá estar concluída no final do mês de abril de 2014, com uma requalificação 

de 3.600 m2 de espaço público. 

   

Fonte: GOP, E.M. 

Figura 20: Intervenção na Av. da Ponte 

 

 

4.6. Limpeza e Estética  

 

No âmbito do grupo de trabalho referido no capítulo 1 do presente relatório e do Projeto 2112, 

Gestão da Via Pública, do Plano de Gestão do Centro Histórico do Porto Património Mundial, 

que visa garantir a existência de um sistema de gestão da via pública que se responsabilize 

                                                           
12 Para tornar clara a ligação com o Plano de Ação do Plano de Gestão do Centro Histórico do Porto 

Património Mundial, optou-se por manter a numeração de projetos constante da Tabela 7 (p. 232) do 

Plano de Gestão.  
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pela manutenção efetiva de todo o Centro Histórico através da fiscalização e combate a 

irregularidades, contribuindo para promover e assegurar uma imagem adequada deste Sítio, 

são efetuadas visitas periódicas, com colaboradores fixos da CMP e Porto Vivo, SRU, aos quais 

se associam de forma rotativa os representantes nomeados pelas diversas Direções e 

Empresas Municipais, com vista à resolução diária de irregularidades detetadas pela 

monitorização, como seja lixo, grafitos, estacionamento, toldos em mau estado ou candeeiros 

partidos. 

Este trabalho teve início em outubro de 2012, estando a ser efetuada uma monotorização das 

anomalias urbanas e construtivas identificadas nas visitas, seguida da notificação aos serviços 

competentes para a sua resolução e por fim uma análise das respostas dos respetivos serviços.  

Realizaram-se 10 visitas em 2012 e 19 em 2013. Em 2013 foram monitorizadas 575 anomalias, 

tendo sido solucionadas 58. Os resultados conseguidos dizem respeito essencialmente a: 

correções de pavimentos de arruamentos ou passeios em mau estado; correção de 

deficiências na sinalização na via pública; irregularidades de estacionamento; questões 

relacionadas com a limpeza urbana; eliminação de grafitos e limpezas de publicidade. No caso 

do edificado, foram resolvidas diversas situações, com a colaboração da Proteção Civil, 

retirando-se elementos em queda iminente e com perigo para a via pública. A Empresa Águas 

do Porto, E.M., também tem vindo a colaborar, nomeadamente, reparando todas as bocas-de-

incêndio em mau estado de funcionamento. 

Ainda na área do CHPPM, equipes compostas por colaboradores da autarquia com a ajuda de 

estudantes voluntários e de mais dez colaboradores do programa "Contrato-Emprego-

InserçãoέΣ ǇǊƻŎŜŘŜǊŀƳ ŀos trabalhos de remoção de grafitos e limpeza de paredes em diversas 

artérias: rua Mouzinho da Silveira; rua dos Caldeireiros; rua Trindade Coelho; rua da Madeira; 

travessa da Bainharia; largo dos Loios; rua da Vitória; rua da Madeira, rua de Belmonte; rua de 

S. Miguel, rua da Senhora das Verdades, rua de S. Bento da Vitória; rua Arqtº Nicolau Nasoni; 

avenida Vimara Peres; largo de S. Domingos; escadas de Codeçal; rua da Assunção; rua das 

Taipas; travessa de S. Bento; largo Duque da Ribeira, túnel da Ribeira e Estação de S. Bento. 
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4.7. Conclusão 

 

Em síntese, apresentou-se neste capítulo o estado da intervenção no espaço público no Eixo 

Mouzinho/Flores e no Morro da Sé, dando cumprimento ao programado no instrumento 

próprio de delimitação da ARU-CHP. Em adiantado estado de execução, ambas as operações 

que obtêm apoio comunitário via Programa Operacional Novo Norte ς ON.2, possuem ainda 

alguns trechos a finalizar durante o ano de 2014. Este é o caso das obras na Rua das Flores e 

Largo S. Domingos, no âmbito do Eixo Mouzinho/Flores, preparando-se também o arranque 

das obras de requalificação do Túnel da Ribeira. No caso do espaço público no Morro da Sé, 

está em preparação a reabertura da viela de S. Lourenço, o que poderá ocorrer ainda durante 

2014. 

Dá-se conta também da intervenção realizada em 2013 na rua Chã, entre as ruas do Cativo e 

Loureiro, considerada intervenção prioritária por apresentar níveis elevados de degradação 

natural e estacionamento ilegal. A intervenção privilegiou a circulação pedonal e o largo 

passou a ser delimitado lateralmente por um muro em granito que funciona como banco e 

guarda, ajudando a promover o local como espaço de estar e lazer. 

No âmbito da Operação Avenida da Ponte, procedeu-se à execução do Arranjo Urbanístico 

junto à Sé do Porto e na Rua Tareija Vaz de Altaro, visando a alteração viária e a requalificação 

do espaço público.  

Ainda no que se refere à Gestão da Via Pública (Projeto 21 do Plano de Gestão do Centro 

Histórico do Porto Património Mundial), prossegue a manutenção efetiva de todo o Centro 

Histórico através da fiscalização e combate a irregularidades, com a monotorização das 

anomalias urbanas e construtivas identificadas nas visitas, seguida da notificação aos serviços 

competentes para a sua resolução.  
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5. Intervenção nas edificações 
 

 

5.1. Introdução  

 

O Plano de Gestão do Centro Histórico do Porto Património Mundial, elaborado em 2008, 

elencou como prioritário a Proteção, Preservação, Restauro e Valorização do Património. 

A conservação e preservação do património cultural é um processo contínuo e deve seguir as 

orientações definidas nas convenções, recomendações e resoluções propostas e elaboradas, 

nomeadamente pelo Comité Intergovernamental para a Protecção do Património Mundial, 

Cultural e Natural (UNESCO), com o objetivo primordial de assegurar uma proteção e 

conservação tão eficazes e uma valorização tão ativa quanto possível do Centro Histórico do 

Porto Património Mundial. Essas diretrizes norteiam a atuação da entidade gestora da 

ARUCHP, apresentando-se neste capítulo o estado de conservação das edificações e outros 

indicadores relevantes para avaliar os resultados alcançados. 

 

5.2. Estado de Conservação 

 

No instrumento próprio de delimitação da ARU do CHP, a análise apresentada em termos de 

estado de conservação teve por base a organização das 10 operações do Plano de Gestão do 

CHPPM, elaborado em 2008, correspondendo a 1796 parcelas. Todo este conjunto edificado, 

tem vindo a ser objeto de monitorização, no que respeita ao seu estado de conservação, 

ocupação e funcionalidade, no âmbito da monitorização periódica do sítio classificado.13 

                                                           
13 Os relatórios de monitorização podem ser consultados no site de Porto Vivo, SRU: 

http://www.portovivosru.pt/plano_g_3.php 
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Fonte: Porto Vivo, SRU 

Figura 21: Limites das 10 Operações do PGCHPPM (2008) 

 

No instrumento próprio de delimitação da ARU-CHP, foi feita referência ao estudo 

desenvolvido para a elaboração do Plano de Gestão, destacando que: ά5ƻǎ м796 edifícios 

incluídos nesta ARU, 443 apresentavam-se em bom estado de conservação, sem necessidade 

de intervenção, 649 em médio estado de conservação e 575 em mau estado. A estes números 

juntavam-ǎŜ ту ŜƳ ǊǳƝƴŀ Ŝ рм ŜŘƛŦƝŎƛƻǎ ŎƻƳ ƻōǊŀ ŜƳ ŘŜŎǳǊǎƻΦέ Considerou-se assim, 2008 

como ano de referência. 

Atualizado o levantamento do estado de conservação do edificado em finais de 2013, os 

resultados são os apresentados na tabela seguinte e na Figura 22. 
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Parcelas em bom estado de conservação: 
Ano: 2008 2013 

N.º: 443 570(14) 

Parcelas em médio estado de conservação 
Ano: 2008 2013 

N.º: 649 659 

Parcelas em mau estado de conservação 
Ano: 2008 2013 

N.º: 575 383 

Parcelas em péssimo estado de conservação 
Ano: 2008 2013 

N.º: 78 50 

Parcelas em obras 
Ano: 2008 2013 

N.º: 51 132 

Total: 1796 1794  
Fonte: Porto Vivo, SRU 

Tabela 19: Estado de Conservação, 2008-2013 

 

 

Fonte: Porto Vivo, SRU 

Gráfico 1: Estado de Conservação, 2008-2013 

 

Verificamos assim que, nos últimos cinco anos, e após a elaboração do Plano de Gestão para o 

CHPPM, se registou uma melhoria do estado de conservação do edificado, com a diminuição 

das parcelas em mau e péssimo estado de conservação (uma diminuição de 220 parcelas) e o 

                                                           
14 A que deverá acrescer-se 2 parcelas integradas nos acessos ao quarteirão das Cardosas. 
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aumento das parcelas em bom estado de conservação (7 p.p., num total de 127 parcelas) e em 

obra (4,6 p.p., num total de 81 parcelas).  

 
Fonte: Porto Vivo, SRU 

Figura 22: Estado de Conservação, 2013 
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Estes resultados traduzem a importância e o impacto muito positivo do processo de 

reabilitação urbana na ARU-CHP, principalmente se tivermos em conta que, em 2008, 36% do 

edificado se encontrava em mau e péssimo estado de conservação, sendo que, desde aí até ao 

presente, em consequência dos esforços desenvolvidos, tal valor caiu para 24%, o que nos 

permite afirmar que, atualmente, não só o processo de degradação da ARU-CHP foi travado 

como o processo de contínua deterioração foi revertido. Tal não significa contudo que não seja 

necessário continuar o esforço de reabilitação do edificado, na medida em que permanecem 

ainda mais de quatro centenas de parcelas em mau ou péssimo estado de conservação.  

Como se afirmou anteriormente, pretendeu-se no último Relatório de Monitorização (Porto 

Vivo, SRU, 201315) tomar como termo de comparação o ano de 2008, de modo a obter nessa 

data informação sobre a evolução do Sítio classificado nos últimos cinco anos. Assim, na 

análise considerou-se o número de parcelas existente em 2008 e avaliou-se o seu estado de 

conservação, ocupação e uso, em 2012.  

Contudo, o avanço no terreno do processo de monitorização e as operações de reabilitação 

urbana em curso ou já concluídas implicaram alteração do número de parcelas. Em particular, 

em alguns casos, a reabilitação urbana do edificado implicou o emparcelamento de edifícios, 

pelo que se observa, de 2008 para 2012, uma diminuição do número de parcelas, conforme é 

explicitado no referido relatório (Porto Vivo, SRU, 2013: 116): άEste facto deve ser tido em 

conta na monitorização futura, tomando-se o ano de 2012 como ano de referência da 

monitorização. Para que tal seja possível é importante conhecer a nova situação parcelar do 

sítio classificado, resultante da reestruturação arquitetónica dos conjuntos urbanos 

identificados, consequência natural dos projetos de que foram alvo. Assim, em 2012, fruto 

desses processos de reabilitação, o número de parcelas do Centro Histórico do Porto é de 1769, 

apresentando-se no quadro seguinte a repartição das mesmas por operações.έ 

Operação Nº de parcelas (2012) 

Ribeira / Barredo 252 

Sé 246 

Mouzinho / Flores 245 

Santa Clara 60 

São Bento 188 

                                                           
15 Disponível online a 7 de maio de 2014 em: http://www.portovivosru.pt/pdfs/RM2012.pdf 
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Avenida da Ponte 41 

Clérigos 218 

Vitória 277 

Taipas 109 

São Francisco 133 

Total 1769 
 Fonte: Porto Vivo, SRU 

Tabela 20: Número de parcelas, 2012 

 

Em conformidade, em futuros relatórios de monitorização tanto da ARU-CHP como do Sítio 

classificado, deverá ser este o número total de parcelas a considerar, ou seja, 1769. 

 

5.3. Acompanhamento dos Projetos de Iniciativa Pública e Privada  

 

No âmbito das funções adstritas à Sociedade, em virtude da delegação de competências 

contida no instrumento próprio de delimitação da ARU do CHP, e que estão reguladas no 

regime jurídico da reabilitação urbana, atualmente contido no Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 

de outubro, na redação da Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto (RJRU), importa destacar, no plano 

da intervenção no território da ARU-CHP, aquelas que dizem respeito ao acompanhamento de 

projetos de iniciativa privada, tal como apresentado na Tabela 21. No que diz respeito ao 

acompanhamento dos projetos de iniciativa pública, há a destacar a condução daqueles de 

iniciativa da Porto Vivo, SRU, através da coordenação (o que incluiu o lançamento do concurso 

público e a realização de contratos de reabilitação) e a gestão dos empreendimentos16, com 

vista à alienação futura depois da intervenção de reabilitação ser finalizada, bem como ao 

realojamento definitivo (no caso de ser necessário solucionar processos de realojamento 

temporário por força da realização das intervenções de reabilitação urbana), seja ainda para 

colocação no mercado de arrendamento de cariz social17. 

Designação Descrição Fundamento Legal 

Apoio os proprietários na 

preparação e execução das ações 

Implica o atendimento personalizado dos 

proprietários, sensibilização para a 

Artigo 11.º n.º 2 e 72.º do 

RJRU 

                                                           
16 A Porto Vivo, SRU, no âmbito da ARU do CHP, é entidade promotora dos empreendimentos nas 
Unidades de Intervenção do Corpo da Guarda e Cardosas. 
17 Com referência ao Programa de Realojamento Definitivo presentemente em curso no âmbito do 
Programa de Acção para a Reabilitação Urbana do Morro da Sé_CH.1. 
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Designação Descrição Fundamento Legal 

de reabilitação necessidade da realização de ações de 

reabilitação e procura de soluções 

adequadas a cada caso concreto 

Informação aos proprietários, 

demais titulares de direitos reais e 

arrendatários sobre os respetivos 

direitos e deveres no processo de 

reabilitação urbana, 

nomeadamente sobre as eventuais 

comparticipações financeiras 

públicas ou bonificações de crédito 

a que os mesmos podem aceder. 

Implica o atendimento personalizado dos 

proprietários, estudo e análise da situação 

dos imóveis e bem como dos programas de 

apoio eventualmente aplicáveis. 

Artigo 11.º n.º 2 e 72.º do 

RJRU 

Acordos de reabilitação A utilização de mecanismos de negociação e 

concertação de interesses envolve inúmeras 

reuniões com proprietários e arrendatários 

Artigo 72.º do RJRU 

Licenciamento e admissão de 

comunicação prévia de operações 

urbanísticas e autorização de 

utilização 

Implica a análise técnica dos projetos, a 

verificação da sua conformidade com as 

disposições legais em vigor e a emissão dos 

respetivos alvarás. 

Artigo 45.º do RJRU  

Operações de realojamento Pressupõe o estabelecimento de diversos 

contatos adequados a obter o acordo de 

realojamento e a procura de fogo apto a 

satisfazer as necessidades do agregado a 

realojar. 

Artigo 73.º do RJRU  

Fiscalizar as obras de reabilitação 

urbana 

Implica a contratação de técnicos 

especializados, em casos de grande 

dimensão, ou a alocação de técnicos 

especializados para desempenhar esta 

função 

Artigo 46.º do RJRU 

Adoção de medidas de tutela da 

legalidade urbanística 

Implica a afetação de meios financeiros à 

eventual contratação e execução forçada de 

obras para a reposição da legalidade. 

Artigo 47.º do RJRU  

Imposição da obrigação de 

reabilitar e obras coercivas 

Quando o proprietário não reabilita, a 

entidade gestora pode/deve substituir-se-lhe 

o que implica que tenha que suportar as 

despesas com as obras. Assim, o 

investimento é suportado pela mesma 

Artigo 55.º do RJRU 
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Designação Descrição Fundamento Legal 

entidade gestora, podendo, no caso de 

prédios arrendados, demorar anos a ser 

ressarcida e a lei não prevê nenhuma forma 

de remuneração para o mesmo 

investimento.  

Tabela 21: Descrição de Funções da Porto Vivo, SRU no que diz respeito ao Acompanhamento dos Projetos de 
Iniciativa Privada 

 

Tipo de Atendimento 

2012 2013 

1º Semestre 2º Semestre Total 1º Semestre 2º Semestre Total 

Informações Gerais e Património 407 323 730 436 2016 652 

Gestão Urbanística 475 523 998 556 809 1.365 

Incentivos e Financiamento 529 444 973 540 621 1.161 

Programas do IHRU 50 24 74 0 0 0 

Total 1.461 1.314 2.775 1.532 1.646 3.178 

 
Tabela 22: N.º de Atendimentos Totais da LRU, por Tipo de Atendimento, por Semestre, 2012-2013 

 

 

Gráfico 2: Número de Atendimentos, por Tipo de Atendimento, por Semestre, 2012-2013 

 

Deve-se destacar a atuação da Loja da Reabilitação Urbana, que tem vindo a funcionar como 

um balcão único para acesso a informação, benefícios e apoios, submissão e acompanhamento 

de processos de reabilitação urbana na área de intervenção da Porto Vivo, SRU. Nos anos de 

2012 e 2013, a Loja da Reabilitação Urbana (LRU) realizou um total de 5.953 atendimentos, 
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distribuídos conforme indicado na Tabela 22 e com uma distribuição por balcões conforme 

apresentado no Gráfico 2. De salientar que se presencia um forte incremento do número de 

atendimentos em 2013 face a 2012, registando-se uma variação positiva de 15%. Em 

específico, registou-se um maior crescimento nos balcões Incentivos e Financiamentos, com 

uma variação na ordem dos 19%, e no de Gestão Urbanística, com um acréscimo de 37%. 

No plano do processo de reabilitação urbana do Morro da Sé, que tem em curso um Programa 

de Ação objeto de candidatura às Parcerias para a Reabilitação Urbana do Programa 

Operacional ON.2, há a destacar a execução da Operação Gabinete de Apoio aos Proprietários, 

a qual foi concluída em finais de 2012 para efeitos de comparticipação comunitária, mas que 

manteve a atuação no terreno durante o ano de 2013, com a mesma matriz de atendimento e 

acompanhamento de proximidade aos proprietários, sejam residentes ou sejam senhorios. 

Dadas as características específicas do Morro da Sé e dadas as condições financeiras da 

maioria destes proprietários, tendo em conta a sua reduzida capacidade de intervenção ao 

nível da gestão de um projeto de recuperação dos seus edifícios, a criação de um Gabinete de 

Apoio a Proprietários revelou-se uma ferramenta crucial para promover a reabilitação urbana 

deste território. Para tal, foi constituída uma equipa com funções de aconselhamento na 

decisão do tipo de obras a realizar em consonância com as orientações do Documento 

Estratégico aprovado, materializando-se este aconselhamento na realização de Cadernos de 

Encargos e no acompanhamento de obras. Esta equipa deu, ainda, apoio aos proprietários na 

identificação e candidatura aos Programas de Apoio Financeiro à reabilitação existentes. O 

Gabinete de Apoio aos Proprietários está instalado no Morro da Sé, estando assim em 

contacto direto com os proprietários. O Gabinete serve de interface, não só com proprietários, 

mas também com inquilinos da área de intervenção, relacionando-se ainda com potenciais 

investidores. No período de 2012 e de 2013, foram acompanhadas diversas ocorrências em 23 

parcelas privadas do território do Morro da Sé, realizando-se um conjunto de 34 reuniões. De 

destacar também o acompanhamento dos procedimentos de concurso público e das obras de 

reabilitação dos edifícios integrados no Programa de Realojamento Definitivo. 

Relativamente ao cumprimento da função de fiscalização das intervenções de reabilitação 

urbana, a Porto Vivo, SRU possuía em acompanhamento na ARU do CHP, à data de 31 de 

dezembro de 2012, 96 parcelas em obra e, à data de 31 de dezembro de 2013, um total de 103 

parcelas em obra, o que representa um incremento de 7% face ao ano anterior. De salientar 
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que muitos processos encontram-se ainda em acompanhamento pela Câmara Municipal do 

Porto, por ser nesses casos a entidade responsável pela emissão de alvará. 

Relativamente ao acompanhamento dos projetos de iniciativa pública, merece especial 

referência a promoção dos empreendimentos das Cardosas e Corpo da Guarda, os quais se 

encontram em conclusão (Cardosas) ou concluídos (Corpo da Guarda) e em fase de 

comercialização. 

No âmbito do Programa de Acção para a Reabilitação Urbana do Morro da Sé_CH.1, a Porto 

±ƛǾƻΣ {w¦ Ş ǘŀƳōŞƳ ǇǊƻƳƻǘƻǊŀ Řŀǎ ƻǇŜǊŀœƿŜǎ ŘŜ ά/Ǌƛŀœńƻ ŘŜ ǳƳŀ wŜǎƛŘşƴŎƛŀ ŘŜ 9ǎǘǳŘŀƴǘŜǎέ 

Ŝ ŘŜ ά/Ǌƛŀœńƻ ŘŜ ǳƳŀ ¦ƴƛŘŀŘŜ ŘŜ !ƭƻƧŀƳŜƴǘƻ ¢ǳǊƝǎǘƛŎƻέΣ ŀǎ ǉǳŀƛǎ sofreram uma série de 

constrangimentos e atrasos relacionados, primeiro, com a importância dos achados 

arqueológicos no decurso das obras de limpeza e das primeiras escavações arqueológicas, que 

puseram a descoberto uma muralha castreja do século II a.C., obrigando assim à modificação 

do projeto. Um novo atraso decorreu do processo de insolvência de uma das empresas do 

Consórcio Privado, parceiro da Porto Vivo, SRU, e responsável pela execução e exploração dos 

empreendimentos. A resolução dos problemas anteriores não permitiu, contudo, o início dos 

trabalhos, uma vez que, apesar dos repetidos esforços da Porto Vivo, SRU e dos seus parceiros, 

depois daqueles processos estarem resolvidos, a Autoridade de Gestão veio a protelar 

novamente a execução das operações, pois remeteu o processo para a Comissão Europeia, 

questionando sobre a eventualidade de se tratar de um Auxílio de Estado. A não resolução 

desta questão compromete seriamente os projetos, continuando a Porto Vivo, SRU a pugnar 

por uma solução que permita realizar com sucesso e integralmente a operação de reabilitação 

urbana do Morro da Sé. Espera-se portanto que, logo que seja esclarecida esta questão, se 

reúnam as condições para colocar em marcha estes dois projetos, determinantes para o 

sucesso do projeto de reabilitação urbana do Morro da Sé e do Centro Histórico do Porto, pelo 

seu potencial de atração de novos residentes e de novas atividades económicas, para além de 

permitir trazer à fruição de todos elementos identitários importantes do património da Cidade, 

a par da reabilitação de 28 edifícios que se encontravam em muito mau estado de 

conservação. 

A par do Programa de Acção do Morro da Sé, executa-se o Programa de Realojamento 

Definitivo, com uma expressão bastante visível no terreno, cabendo à Porto Vivo, SRU a gestão 

do processo, bem como a ação continuada de assistência técnica. 
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Fonte: Porto Vivo, SRU 

Figura 23: Ponto de Situação do Programa de Realojamento Definitivo, a 31 de dezembro de 2013 
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Desenvolve-se assim o acompanhamento das obras, tendo em vista o bom cumprimento 

daquilo que está projetado para as 10 Operações e os 15 Projetos previstos. Note-se que este 

programa, que possui um financiamento contratualizado com o IHRU e o BEI, permitirá trazer 

de volta ao Morro da Sé as 26 famílias que foram temporariamente realojadas, uma vez que os 

edifícios em que residiam foram objeto de obras de reabilitação, no quadro deste programa, 

ou estavam integrados na Residência de Estudantes e na Unidade de Alojamento Turístico.  

No total, o Programa de Realojamento Definitivo permitirá lançar no mercado de 

arrendamento de cariz social cerca de 71 frações habitacionais (por tipologias: onze T0, vinte e 

sete T1, vinte e sete T2 e seis T3) e 20 espaços comerciais. Em 2013, a atividade centrou-se na 

conclusão da elaboração de todos os Projetos de Execução e no lançamento dos processos 

concursais e no acompanhamento das obras de reabilitação em curso. No final de 2013, 

estavam em processo de receção as Operações B (cuja obra está já concluída), E1 e F, estando 

já adjudicadas e em curso as Operações A, E2, G e H. A Operação C tem já o seu processo de 

contratação da empreitada a ultimar-se, pelo que, a curto prazo, poderão iniciar-se os 

respetivos trabalhos da empreitada. 

De referir que há ainda duas outras Operações (Operação D e Operação I) que fazem parte do 

Programa de Realojamento, sendo que, uma delas, a Operação I, não constava do plano inicial. 

No entanto, qualquer uma destas Operações está sem avanço dado assentarem em processos 

de aquisição através de permuta com proprietários de parte dos edifícios que as integram, 

pelo que se exige uma aprovação específica do IHRU para que os processos possam 

implementar-se. No caso da Operação D, que engloba os Projetos 5 e 6, há Projetos de 

Execução concluídos há alguns meses, mas não se promoveu o início do processo de 

adjudicação da empreitada, pois a autorização por parte do IHRU está pendente desde maio 

de 2013. Quanto à Operação I, o processo está ainda em início, não havendo mais que um 

Estudo Preliminar, e só a celebração da devida escritura de aquisição com permuta dará 

garantias para que se entre na parcela, se promovam as limpezas, demolições e consolidações 

necessárias, bem assim como os levantamentos arqueológicos e físicos que permitam avançar 

para Projeto. Impõe-se referir que em ambos os casos a inércia atual está a provocar 

infiltrações em edifícios vizinhos que, consequentemente, se degradam e causam problemas 

aos seus residentes.  
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Refira-se também que permanece por aprovar pelo IHRU o 2º Pedido de Desembolso no 

quadro do Contrato de Financiamento IHRU/BEI sob a forma de abertura de crédito, efetuado 

em 14 de julho de 2011, respeitante a um montante de investimento ǘƻǘŀƭ ŘŜ фΦстрΦуну ϵΣ ŘŜ 

forma a executar duas operações de reabilitação urbana no Eixo Mouzinho/Flores: 

¶ Operação 1 ς Quarteirão São Domingos; 

¶ Operação 2 ς Quarteirão Feitoria Inglesa.  

Dado que não se obteve ainda resposta favorável ao 2º Pedido de Desembolso, a Porto Vivo, 

SRU entendeu suspender, sine die, a execução das mesmas.  

Por fim, uma breve referência ao projeto Arrebita!Porto (vide, www.arrebita.org), cujo 

projeto-piloto na Rua da Reboleia, n.º 42, merece o especial acompanhamento e apoio da 

Porto Vivo, SRU.  

 

Fonte: Arrebita!Porto 

Figura 24: Imagem do Site Arrebita!Porto 
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5.4. Licenciamento de obras de reabilitação  

 

As competências relativas ao licenciamento urbanístico, conforme previsto no instrumento 

próprio de delimitação, foram delegadas à Porto Vivo, SRU, enquanto entidade gestora. 

A descrição e quantificação dos processos iniciados e dos processos concluídos com a 

aprovação da licença de construção, são apresentadas adiante, por semestre, na Tabela 23.  

Como conclusões principais, deve-se evidenciar o seguinte: 

- no total dos 3 semestres deram entrada 121 pedidos de licenciamento, 3 pedidos de 

ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ ǇǊŞǾƛŀ όtLtΩǎύ Ŝ мс pedidos de alvará de utilização; 

Tipo Nº Processos entrados Processos deferidos TMP-1 ABC m2 N.º Lic. Construção TMP-2

2º Semestre 2012 LIC 27 23 96 10.746 15 261

UTL 6

1º Semestre 2013 LIC 37 32 89 15.975 20 168

UTL 4

2º Semestre 2013 LIC 57 34 76 20.463 11 63

UTL 6

PIP 3

Totais: LIC 121 89 87 47.184 46 164

UTL 16

PIP 3

Legenda: LIC Projeto de licenciamento

UTL Autorização de util ização

PIP Pedido de informação prévia

TMP-1 Prazo médio de deferimento do projeto de arquitetura (em dias)

TMP-2 Prazo médio de deferimento de licença de construção (em dias), referido à data de entrada do pedido de licenciamento

   ARU do Centro Histórico do Porto                                  Licenciamento 2012/2013 - análise semestral

 

Fonte: Porto Vivo, SRU 

Tabela 23: Análise do Licenciamento Urbanístico, por Semestre, na ARU do Centro Histórico do Porto 

 

- o número de processos de licenciamento tem vindo a crescer de forma acentuada, 

registando-se, no 2º semestre de 2013, um número de pedidos que é superior ao dobro dos 

que foram registados no 2º semestre de 2012; 
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- 92 dos pedidos de licenciamento foram deferidos na apreciação do projeto de arquitetura, 

verificando-se uma duração média de deliberação, nesta fase inicial, de 89 dias; importa 

realçar que essa duração média é contada entre a data de entrada do pedido e o momento em 

que é comunicado ao requerente que essa etapa do processo foi concluída (iniciando-se nesse 

momento o prazo para apresentação das especialidades técnicas obrigatórias); a duração 

média abrange, em consequência, os tempos em que o processo aguardou parecer de 

entidades externas e/ou em que sofreu alterações, quer por determinação da Comissão 

Especial de Apreciação, quer de entidades externas, quer ainda por iniciativa do próprio 

requerente; 

- os 92 pedidos deferidos contemplam uma área bruta de construção registada de 47.184 m2; 

- quanto aos restantes pedidos de licenciamento, ou ainda não foram concluídos (13) ou  não 

foram continuados pelos interessados; 

- nos 3 semestres foram ainda deferidas 46 licenças de construção, com um prazo médio de 

deferimento de 164 dias, contados a partir da data de entrada do processo inicial de 

licenciamento. 

 

5.5. Arqueologia  

 

Na área do Centro Histórico do Porto Património Mundial, todas as obras de reabilitação, quer 

no edificado, quer no espaço público, com afetação do subsolo, implicam a realização prévia 

de sondagens e o acompanhamento arqueológico, cujo plano de trabalhos requer a aprovação 

das entidades da tutela, em específico, a Direção Regional de Cultura do Norte (DRCN) e o 

Instituto de Gestão do Património Arquitetónico e Arqueológico, I.P. (IGESPAR).  

Este trabalho de sondagens e nomeadamente o acompanhamento pode prolongar-se por mais 

do que um ano, dependendo do tipo de intervenção, do plano de trabalhos e do cronograma 

da obra. 

Ano: 2012 2013 

N.º: 42 38 
Fonte: CMP 

Tabela 24: Parcelas e Espaço Público com intervenções arqueológicas 
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Rua da Bainharia, 117-121 ς Muro de cronologia romana Rua da Bainharia, nº 50/52 ς Aparecimento de um poço 

Fonte: Porto Vivo, SRU 

Figura 25: Imagens de sondagens efetuadas no Morro da Sé ς Programa de Realojamento Defintivo 

 

Numeração Nova DESIGNAÇÃO EDIFÍCIOS VIA PÚBLICA

1
Rua do Cativo / Rua de Augusto Rosa / Rua de Saraiva de Carvalho / Largo de Primeiro de Dezembro 

/ Largo do Actor Dias / Rua de Arnaldo Gama (Centro de Saúde da Batalha)
X

2 Rua da Bainharia, 50 - 52 X

3 Rua da Bainharia, 93 - 107 X

4 Rua da Bainharia, 117 - 123 X

5 Travessa da Bainharia, 35 - 39 X

6 Largo do Actor Dias X

7 Rua da Bolsa X

8 Praça da Batalha, 130 - 132 X

9 Praça da Batalha, 146 X

10 Rua dos Caldeireiros, 131 - 135 X

11 Rua dos Caldeireiros, 191 - 193 X

12 Largo de S. Domingos X

13 Rua das Flores, 135 - 145 X

14 Largo dos Lóios, 15 - 20 X

15 Largo dos Lóios, 60 - 61 X

16 Rua da Madeira X

17 Rua dos Mercadores, 176 - 188 / Rua da Bainharia, 2 - 8 / Rua de Santana, 43 - 45 X

18 Campo dos Mártires da Pátria, 101 - 103 X

19 Rua dos Mercadores, 116 - 122 X

20 Rua dos Mercadores, 156 - 158 X

21 Rua dos Mercadores, 160 - 162 X

22 Reabilitação urbana do eixo viário Mouzinho da Silveira - Flores X

23 Rua de Mouzinho da Silveira, 116 - 120 X

24 Rua dos Pelames, 20 - 38 X

25 Largo da Penaventosa, 17 - 21 X 

26 Largo da Penaventosa, 23 - 27 X 

27 Rua da Penaventosa, 25 - 27 X

28 Rua da Reboleira X

29 Rua de S. Miguel, 15 - 17 X

30 Rua de S. Bento da Vitória X

31 Rua da Senhora das Verdades X

32 Rua de S. Francisco, 18 - 20 X

33 Rua de S. Nicolau X

34 Rua de Santana, 20 - 22 / Largo da Penaventosa, 3 X

35 Rua de Santana, 24 - 26 / Largo da Penaventosa, 5 - 7 X

36 Rua de Santana, 28 - 30 / Largo da Penaventosa, 9 - 11 X

37 Rua de Santana, 37 - 41 X

38 Terreiro da Sé (Sé do Porto) X

39 Rua de Trás, 10 - 18 X

40 Rua da Vitória, 125 - 127 X

41 Viela do Anjo, 34 X

42 Rua das Virtudes, 11 X  
Fonte: Porto Vivo, SRU e CMP 

Tabela 25: N.º de Intervenções Arqueológicas em Parcelas e Espaço Público, 2012 
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Numeração Nova DESIGNAÇÃO EDIFÍCIOS VIA PÚBLICA

43 Muro dos Bacalhoeiros, 156 X

44 Rua da Bainharia / Rua da Ponte Nova / Rua de Santana (EDP) X

45 Rua da Bainharia, 109 (GÁS) X

46 Rua da Bainharia, 133 (GÁS) X

47 Rua da Bainharia, 30 (GÁS) X

48 Rua do Dr. Barbosa de Castro, 51 (TELECOMUNICAÇÕES) X

49 Rua de Belomonte, 122 / Rua das Taipas, 3 - 5 X

50 Rua da Bolsa (TELECOMUNICAÇÕES) X

51 Rua do Cativo, 48-54 X

52 Reabilitação da Rua Chã X

53 Rua dos Caldeireiros, 139 X

54 Rua dos Caldeireiros, 67 - 69 X

55 Largo de S. Domingos, 66 X

56 Escadas das Verdades, 48 - 50 X

57 Rua das Flores, 191 - 199 / Rua dos Caldeireiros, 2 - 4 X

58 Rua das Flores, 304 - 306 / Rua Mouzinho da Silveira, 311 - 315 X

59 Rua da Fonte Taurina, 35 - 53 / Muro dos Bacalhoeiros, 82 - 92 X

60 Largo de S. Domingos, 45 - 55 X

61 Reabilitação urbana do eixo viário Mouzinho da Silveira - Flores X

62 Rua Mouzinho da Silveira, 140 - 144 / Rua da Bainharia, 19 - 21 X

63 Rua Mouzinho da Silveira, 182 - 184 X

64 Rua Mouzinho da Silveira, 258 - 262 X

65
Palácio dos Condes de Azevedo - Rua da Porta do Sol, 2 / Travessa da Rua Chã, 31 - 41 / Rua de 

Saraiva de Carvalho, 89 - 109
X

66 Rua dos Pelames, 65 (ÁGUAS) X

67 Rua da Reboleira, 24 - 34 X

68 Rua de Trás, 147 - 155 / Travessa dos Caldeireiros, 7 - 9 X

69 Rua de S. Bento da Vitória, 6 - 8 X

70 Sé do Porto X

71 Rua das Taipas, 5 (ÁGUAS) X

72 Rua Trindade Coelho, 34 - 36 X

73 Rua de Trás, 112 (ÁGUAS) X

74 Rua de Trás, 112 (EDP) X

75 Reabilitação da Rua Tareija Vaz de Altaro X

76 Rua da Vitória, 118 - 122 X

77 Avenida Vímara Peres, 72 (EDP) X

78 Avenida Vímara Peres, 76 (EDP) X

79 Rua das Virtudes, 11 (ÁGUAS) X

80 Travessa do Loureiro, 1 (ÁGUAS) X  

Fonte: Porto Vivo, SRU e CMP 

Tabela 26: N.º de Intervenções Arqueológicas em Parcelas e Espaço Público, 2013 

 

Como resulta da análise do mapa da Figura 26, entre 2012 e 2013, o número de sondagens 

arqueológicas subiu consideravelmente, em relação ao valor do que fora feito até 2008. Com 

efeito, no período mencionado foram realizadas 151 intervenções arqueológicas, enquanto 

que, até 2008, se tinham realizado 135.  

É de salientar que neste relatório apenas se apresenta a localização e listagem das 

intervenções arqueológicas efetuadas na área Património Mundial, onde a incidência dos 
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estudos arqueológicos foi predominante, embora estejam registadas outras intervenções 

importantes, nomeadamente na Zona Tampão do CHPPM, que contudo não está incluída no 

território da ARU-CHP.  

 

Fonte: Porto Vivo, SRU e CMP 

Figura 26: Intervenções Arqueológicas realizadas em 2012-2013 na ARU-CHP 

 

 

5.6. Mercado imobiliário ( Direitos de Preferência)  

 

No desenvolvimento da operação de reabilitação urbana, a Porto Vivo, SRU, enquanto 

entidade gestora, exerce o direito de preferência nas transmissões a título oneroso, entre 

particulares, de terrenos, edifícios ou frações situados na ARU-CHP (cf., art.º 58.º do RJRU), 

ainda que prevaleçam os direitos de preferência estipulados no art.º 37.º da Lei de Bases do 

Património Cultural (Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro), pois estão em causa bens 
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classificados. Por esta via, os interessados têm comunicado ao Município e à Porto Vivo, SRU 

os termos dos negócios que incidem sobre os prédios na ARU-CHP para que possa ser exercido 

o mencionado direito de preferência, se interesse houver. Desde 2010 que a Porto Vivo, SRU 

analisa os pedidos de renúncia ao direito de preferência, sistematizando numa base de dados 

georreferenciada indicadores que têm como ano inicial 2007, relevando-se, portanto, o 

número de prédios transacionados e o valor associado. Com base na leitura destes dados, 

procura-se aferir a dinâmica do mercado imobiliário na área de intervenção. 

Por conseguinte, no âmbito da análise à base de dados dos processos relativos ao pedido de 

renúncia do Direito de Preferência, em ArcGIS, é possível salientar o conjunto de 215 

transações realizadas em 2012 e 2013 no território da ARU do CHP, representando um valor 

superior a 51 milhões de Euros. Este valor representa uma fatia considerável do total da 

ACRRU, mais concretamente, 77% do número total de transações (279 no total da ACRRU) e 

74% do valor total transacionado (70 milhões de Euros), conforme se apresenta na Tabela 27. 

Considerando o histórico de transações realizadas, para o período temporal de 2007 a 2013, 

registam-se 458 transações acumuladas que se traduzem num valor total de 99,5 milhões de 

Euros. Note-se que, conforme decorre da leitura do Gráfico 3 e do Gráfico 4, à exceção dos 

anos de 2009 e 2010, o peso relativo das operações realizadas no território da Área de 

Reabilitação Urbana do Centro Histórico do Porto é muito significativo, tanto em número 

como em montante transacionado, quando consideradas no todo do território da ACRRU. Na 

Figura 27 e Figura 28, apresentam-se as transações assinaladas na planta da ACRRU da cidade 

do Porto, com especial destaque para a ARU do CHP, entre o 3º trimestre de 2012 e o 4º 

trimestre de 2013. 

N.º ±ŀƭƻǊ όϵύN.º ±ŀƭƻǊ όϵύN.º ±ŀƭƻǊ όϵύN.º ±ŀƭƻǊ όϵύ

ACCRU 164    29.448.677   115  40.319.271   -30% 37% 694  182.814.625   

ARU CHP 133    20.921.294   82  30.564.462   -38% 46% 458    99.472.960   

Peso da ARU CHP 81% 71% 71% 76% 66% 54%

2013
Variação Homóloga 

2013/2012
Total 2007-2013

Local ização
2012

 

Fonte: Porto Vivo, SRU e CMP 

Tabela 27: Distribuição do Número e Valor de Transações, por Localização Geográfica, entre 2007-2013, e última 
Variação Homóloga (2013 face a 2012) 
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Fonte: Porto Vivo, SRU e CMP 

Nota: A ACRRU integra a ARU CHP. 

Gráfico 3: Número de Transações Anuais, por Localização, 2007-2013 
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Fonte: Porto Vivo, SRU e CMP 

Nota: A ACRRU integra a ARU CHP. 

Gráfico 4: Montante Total das Transações Anuais (Euros), por Localização, 2007-2013 
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3º Trimestre de 2012 

 
Legenda: Transações do 3.º trimestre ς a azul; Transações do 1º ao 3 trimestre ς a vermelho; 
ACCRU ς linha vermelha; ZIP ς linha bege; Centro Histórico do Porto Património Mundial ς linha 
verde; 

4º Trimestre de 2012 

  
Legenda: Transações ς a azul; ACCRU ς linha vermelha; ZIP ς linha bege; Centro Histórico do 
Porto Património Mundial ς linha verde 

ACRRU ACRRU 

 
Legenda: Transações do 3.º trimestre ς a azul; Transações do 1º ao 3 trimestre ς a vermelho; 
ACCRU ς linha vermelha; Centro Histórico do Porto Património Mundial ς linha verde 

 
Legenda: Transações ς a azul; Centro Histórico do Porto Património Mundial ς linha verde 

ARU do Centro Histórico do Porto ARU do Centro Histórico do Porto 

Fonte: Porto Vivo, SRU e CMP 

Figura 27: Registo de Transações no âmbito do Exercício dos Direitos de Preferência, 3.º e 4.º trimestres de 2012 
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1º Trimestre de 2013 

 
Legenda: Transações ς a vermelho; ACCRU ς linha amarela; ZIP ς linha vermelha; Centro Histórico 
do Porto Património Mundial ς linha verde 

2º Trimestre de 2013 

  
Legenda: Transações ς a vermelho; ACCRU ς linha tracejada vermelha; ZIP ς linha castanha; 
Centro Histórico do Porto Património Mundial ς linha verde 

ACRRU ACRRU 

 
Legenda: Transações ς a vermelho; Centro Histórico do Porto Património Mundial ς linha verde 

 
Legenda: Transações ς a vermelho; Centro Histórico do Porto Património Mundial ς linha verde 

ARU do Centro Histórico do Porto ARU do Centro Histórico do Porto 
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3º Trimestre de 2013 

 
Legenda: Transações ς a vermelho; ACCRU ς linha amarela; ZIP ς linha tracejada vermelha; Centro 
Histórico do Porto Património Mundial ς linha verde 

4º Trimestre de 2013 

  
Legenda: Transações ς a azul; ACCRU ς linha amarela; ZIP ς linha vermelha; Centro Histórico do 
Porto Património Mundial ς linha verde 

ACRRU ACRRU 

 
Legenda: Transações ς a vermelho; Centro Histórico do Porto Património Mundial ς linha verde  

Legenda: Transações ς a azul; Centro Histórico do Porto Património Mundial ς linha verde 
ARU do Centro Histórico do Porto ARU do Centro Histórico do Porto 

Fonte: Porto Vivo, SRU e CMP 

Figura 28: Registo de Transações no âmbito do Exercício dos Direitos de Preferência, 2013 
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5.7. Conclusão 

 

No âmbito da monitorização das edificações, importa destacar o estado de conservação, que 

se traduz, no final de 2013, na diminuição das parcelas em mau e péssimo estado de 

conservação e o aumento das parcelas em bom estado de conservação e em obra, indicadores 

claros do esforço de reabilitação. 

De facto, o incremento do processo de reabilitação urbana na área de intervenção da Porto 

Vivo, SRU está bem patente no aumento do número de atendimentos em 2013 face a 2012 na 

LRU, uma variação positiva de 15%. Neste âmbito, é de salientar também o trabalho do 

Gabinete de Apoio aos Proprietários, que pretende dar acompanhamento de proximidade aos 

residentes e senhorios, para além do acompanhamento dos procedimentos de concurso 

público e das obras de reabilitação dos edifícios integrados no Programa de Realojamento 

Definitivo.  

A Porto Vivo, SRU cumpre a função de fiscalização das intervenções de reabilitação urbana, 

tendo, à data de 31 de dezembro de 2013, um total de 103 parcelas em obra, o que representa 

um incremento de 7% face ao ano anterior.  

No que diz respeito ao Programa de Realojamento Definitivo, com uma expressão significativa 

no âmbito da operação no Morro da Sé, no final de 2013, estavam em processo de receção as 

Operações B (cuja obra está já concluída), E1 e F, estando já adjudicadas e em curso as 

Operações A, E2, G e H. A Operação C tem já o seu processo de contratação da empreitada a 

ultimar-se, pelo que, a curto prazo, poderão iniciar-se os respetivos trabalhos da empreitada. 

9Ƴ ŀǘǊŀǎƻ Ŝǎǘńƻ ƻǎ ǇǊƻŎŜǎǎƻǎ ǊŜƭŀǘƛǾƻǎ Łǎ ƻǇŜǊŀœƿŜǎ ŘŜ ά/Ǌƛŀœńƻ ŘŜ ǳƳŀ wŜǎƛŘşƴŎƛŀ ŘŜ 

9ǎǘǳŘŀƴǘŜǎέ Ŝ ŘŜ ά/Ǌƛŀœńƻ ŘŜ ǳƳŀ ¦ƴƛŘŀŘŜ ŘŜ !ƭƻƧŀƳŜƴǘƻ ¢ǳǊƝǎǘƛŎƻέΣ ǳƳ ǘƻǘŀƭ ŘŜ ну ŜŘƛŦƝŎƛƻǎΣ 

enquanto a questão de Auxílio de Estado não é solucionada com a Autoridade de Gestão do 

ON.2, ao mesmo tempo que no Eixo Mouzinho/Flores, por seu turno, a reabilitação urbana de 

duas operações no quarteirão São Domingos e no quarteirão Feitoria Inglesa estão suspensas 

até aprovação por parte do IHRU do 2º Pedido de Desembolso no quadro do Contrato de 

Financiamento IHRU/BEI sob a forma de abertura de crédito. 
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Em matéria de licenciamento, o número de processos de licenciamento tem vindo a crescer de 

forma acentuada, registando-se, no 2º semestre de 2013, um número de pedidos que é 

superior ao dobro dos que foram registados no 2º semestre de 2012. Para o período de análise 

deste relatório, foram deferidas 46 licenças de construção, com um prazo médio de 

deferimento de 164 dias. 

Registe-se também que as intervenções de sondagens e acompanhamento arqueológico 

totalizaram 151, entre 2012 e 2013. 

Por último, da análise à base de dados dos processos relativos ao pedido de renúncia do 

Direito de Preferência, em ArcGIS, é possível salientar o conjunto de 215 transações realizadas 

em 2012 e 2013 no território da ARU do CHP, representando um valor superior a 51 milhões 

de Euros. 
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6. Planeamento 
 

 

6.1. Introdução  

 

Aquando da delimitação da ARU-CHP e da aprovação da correspondente ORU, referiu-se a 

necessidade de definir unidades de intervenção e um programa de intervenção na avenida da 

άPonteέ. Aborda-se neste capítulo estes dois temas. 

 

6.2. Projetos de Unidades de Intervenção   

 

O instrumento próprio de delimitação da ARU prevê a definição de 6 Unidades de Intervenção, 

4 das quais de maior prioridade (Porto Vivo, SRU, 2012a: 107), situadas na frente oeste da rua 

das Flores (Porto Vivo, SRU, 2012a: 101; vide Figura 29). 

Durante o período em análise, iniciou-se o levantamento físico, funcional e cadastral, das 

parcelas que integram as 4 unidades referidas ς Lóios, Flores, D. Lopo e Misericórdia ς, 

estimando-se que os trabalhos de levantamento estejam concluídos até ao final do primeiro 

semestre de 2014.  

Em paralelo, iniciaram-se em 2013 os trabalhos de levantamento referentes a 5 unidades de 

intervenção no âmbito da Operação de Santa Clara, nomeadamente dos quarteirões Ferro, 

Verdades, Santa Clara, Vímara Peres e 1º de Dezembro (vide Figura 30). 
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Fonte: Porto Vivo, SRU (2012a, 101) 

Figura 29: Unidades de Intervenção a delimitar 
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Fonte: Porto Vivo, SRU 

Figura 30: Unidades de Intervenção a delimitar no âmbito da Operação de Santa Clara 

 

 

6.3. Avenida da Ponte  

 

A avenida de D. Afonso Henriques (também conhecida por Avenida da Ponte), aberta em 

meados do século XX para facilitar as ligações da Baixa com o tabuleiro superior da ponte Luís 



 Relatório de Monitorização da ARU-CHP, 2012-2013 

                             
 

| Porto Vivo, SRU ς Sociedade de Reabilitação Urbana da Baixa Portuense, S.A. | 
Página 86 de 146 

 

I, permanece sem resolução nas suas margens, a despeito dos numerosos projetos 

desenǾƻƭǾƛŘƻǎ ŎƻƳ Ŝǎǎŀ ŦƛƴŀƭƛŘŀŘŜΦ h ŜǎǇŀœƻ ŜƳ Ŏŀǳǎŀ ŞΣ ǇƻƛǎΣ ǳƳ ΨǾŀȊƛƻ ǳǊōŀƴƻΩ ǉǳŜ ǊŜŎƭŀƳŀ 

uma solução, e é simultaneamente uma oportunidade rara de, numa localização estratégica, 

ǊŜŀƭƛȊŀǊ ǳƳŀ ƛƴǘŜǊǾŜƴœńƻ άmuito qualificada, dignificar a urbe e o seu centro urbano e produzir 

ǳƳ ƴƻǾƻ ƛƳǇǳƭǎƻ ƴƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ ǊŜŀōƛƭƛǘŀœńƻ ŜƳ ŎǳǊǎƻέΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ǎŜ ǊŜŦŜǊŜ ƴƻ ƛƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻ 

próprio de delimitação da ARU (Porto Vivo, SRU, 2012a: 103). Aí se prevê que, até ao final do 

primeiro triénio de execução da ORU e logo que existam condições para tal, seja elaborado um 

programa de intervenção na Avenida D. Afonso Henriques para definir os termos de futuro 

projeto e sua execução.  

 

6.4. Conclusão 

 

Estão em curso, no final de 2013, os levantamentos nos quarteirões Lóios, Flores, D. Lopo e 

Misericórdia, consideradas unidades de maior prioridade no instrumento próprio da ARU-CHP, 

e acrescem as 5 unidades de intervenção no âmbito da Operação de Santa Clara, 

nomeadamente dos quarteirões Ferro, Verdades, Santa Clara, Vímara Peres e 1º de Dezembro. 

De referir que permanece em falta o desenvolvimento de um programa de intervenção para a 

Avenida D. Afonso Henriques, ou Avenida da Ponte, de forma a definir os termos do futuro 

projeto e sua execução. 
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7. Benefícios e Incentivos à Reabilitação 
 

 

7.1. Introdução  

 

Apresenta-se neste capítulo os benefícios e incentivos municipais aplicados na ARU-CHP, com 

detalhe sobre a isenção de IMI e IMT, a aplicação de redução de taxas municipais e o sistema 

de incentivo SIM-Porto. São também descritos os benefícios aplicados em matéria de IVA e de 

IRS, em que modalidades e sobre quem são aplicados estes mesmos benefícios. No caso 

específico de imóveis classificados, apresenta-se também o regime de isenção de IMI e IMT. 

Especial destaque também é dado ao acesso a incentivos fiscais por via da valorização 

energética. 

 

Fonte: Porto Vivo, SRU 

Figura 31: Capa da Brochura de Incentivos à Reabilitação Urbana, Publicação da Porto Vivo, SRU (2013) 
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7.2. Benefícios e Incentivos Municipais  

 

Nos termos da lei, a delimitação de uma área de reabilitação urbana deve conter a definição 

dos benefícios fiscais e dos incentivos associados à reabilitação urbana.  

Nos termos do art.º 71.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais, a concessão dos 

incentivos/isenções aí regulados aplica-se aos prédios localizados em áreas de reabilitação 

urbana e depende ŘŜ ŘŜƭƛōŜǊŀœńƻ Řŀ !ǎǎŜƳōƭŜƛŀ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ǉǳŜ άŘŜŦƛƴŜ ƻ ǎŜǳ ŃƳōƛǘƻ Ŝ 

ŀƭŎŀƴŎŜέΣ ŦƛȄŀƴŘƻ ƻ ƴȏ т Řƻ ƳŜǎƳƻ ŀǊǘƛƎƻ ǉǳŜ ŀ ƛǎŜƴœńƻ ŘŜ LaL ǇƻŘŜ ǎŜǊ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ р ŀƴƻǎ 

renovável por igual período. 

Assim, após a delimitação da ARU-CHP, a Assembleia Municipal do Porto, em reunião de 23 de 

julho de 2012, deliberou regular a isenção de IMI e IMT nos termos que se seguem. 

 

7.2.1. IMI (Imposto Municipal sobre Imóveis) 18 

 

a) Estão isentos de IMI, pelo período de 5 anos, a contar do ano, inclusive, da conclusão da 

ação de reabilitação, os prédios ou frações autónomas, situados na Área Crítica de 

Recuperação e Reconversão Urbanística, definida no Decreto Regulamentar n.º 11/2000, de 24 

de agosto, e que sejam objeto de ações de reabilitação urbana, comprovadamente iniciadas 

após 19 de Agosto de 2012 e que se encontrem concluídas até 31 de dezembro de 2020. O 

procedimento para reconhecimento da isenção inclui: 

- Certificação da execução da ação de reabilitação urbana pela Câmara Municipal ou 

pela Porto Vivo, SRU; 

                                                           
18 Edital n.º I/137297/12/CMP, retificado pelo Edital n.º I/38348/13/CMP e art.º 71.º, n.ºs 7, 19, 20, 21 e 

23 do EBF. 
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- Certificação no âmbito do Sistema Nacional de Certificação Energética e da Qualidade 

do Ar Interior nos Edifícios (SCE ς Decreto-Lei n.º 78/2006), quando aplicável, ou da 

situação de exceção à sua aplicação ouvida a Agência de Energia do Porto (AdEPorto). 

b) A isenção de IMI pelo período de 5 anos, referida no ponto anterior pode ser, renovada, 

automaticamente, por igual período (5 anos) no caso de ser reconhecida a valorização 

energética. O procedimento para reconhecimento desta isenção adicional inclui: 

- Certificação da execução da ação de reabilitação urbana que compete à Câmara 

Municipal ou à Porto Vivo, SRU; 

- Certificação da valorização energética, que compete, à AdEPorto, mediante 

apresentação de Certificado Energético e documentação relacionada no âmbito do 

Sistema de Certificação Energética e da Qualidade do Ar Interior (SCE ς Decreto-Lei n.º 

78/2006 e regulamentos associados RCCTE ς Decreto-Lei n.º 80/2006 e RSECE ς 

Decreto-Lei n.º 79/2006). 

Para fins de certificação de valorização energética de edifícios e/ou frações autónomas do 

âmbito de aplicação do RCCTE (Decreto-Lei n.º 80/2006), designadamente de edifícios 

residenciais, será necessário verificar-se, cumulativamente, os seguintes critérios de 

valorização energético-ambiental: 

a) Verificação dos limites legais do Regulamento das Características de 

Comportamento Térmico dos Edifícios (RCCTE ς Decreto-Lei 80/2006); 

b) Taxa de renovação horária do ar interior igual a 0,6, mediante conformidade com a 

norma NP1037-1; 

c) Inércia térmica igual ou superior a 150 kg/m2; 

d) Fator solar correspondente ao vão envidraçado com os dispositivos de proteção 

100% ativos igual ou inferior a 0,45; 

e) Instalação de coletores solares para AQS de sistemas de água quente solar nos 

termos do Guia de Termos de Referência (GTR)(1); 

f) Instalação de rede de gás; 
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g) Valor de Nic/Ni(2) seja igual ou inferior a 0,60; 

h) Caso se trate de uma fração de serviços do âmbito do RCCTE (Decreto-Lei n.º 

80/2006), deverá ainda cumprir o requisito de ter uma potência de iluminação de base 

igual ou inferior a 10 W/m2. 

Já no que diz respeito à certificação de valorização energética de edifícios e/ou frações 

autónomas do âmbito de aplicação do RSECE (Decreto-Lei n.º 79/2006), designadamente de 

edifícios não residenciais, essa é conferida quando se verifiquem, cumulativamente, os 

seguintes critérios de valorização energético-ambiental: 

a) Iluminação de base com potência específica igual ou inferior a 10 W/m2; 

b) Instalação de rede de gás; 

c) Utilização anual de energia primária(3) para iluminação e AVAC: 

    i) igual ou inferior a 50 kWh/m2.ano para edifícios de escritórios e 

administrativos; 

   ii) igual ou inferior a 80 kWh/m2.ano para as restantes tipologias de edifícios 

de  serviços; 

d) Verificação dos limites legais do Regulamento dos Sistemas Energéticos de 

Climatização em Edifícios (RSECE ς Decreto-Lei n.º 79/2006). 

c) Estão isentos de IMI, período de 5 anos, renovável pelo período adicional de 3 anos, a contar 

do ano, inclusive, da conclusão da reabilitação os prédios ou frações autónomas, situados na 

Área Crítica de Recuperação e Reconversão Urbanística, que tenham sido objeto de ações de 

reabilitação iniciadas a partir de 1 de janeiro de 2008 até 19 de Agosto de 2012 e que sejam 

concluídas até 31 de dezembro de 2012, nos termos do Edital n.º I/174379/08/CMP, de 9 de 

dezembro, que fica revogado. 

 

 

 



 Relatório de Monitorização da ARU-CHP, 2012-2013 

                             
 

| Porto Vivo, SRU ς Sociedade de Reabilitação Urbana da Baixa Portuense, S.A. | 
Página 91 de 146 

 

 

7.2.2. IMT (Imposto Municipal sobre a s Transmissões Onerosas de 

Imóveis) 19 

 

Estão isentos de IMT na primeira transmissão onerosa os prédios ou frações autónomas 

reabilitados, destinados exclusivamente a habitação própria e permanente que se situem na 

Área Crítica de Recuperação e Reconversão Urbanística, definida no Decreto Regulamentar n.º 

11/2000, de 24 de agosto, e cuja reabilitação urbana, comprovadamente tenha sido iniciada 

após 19 de agosto de 2012 e que se encontre concluída até 31 de dezembro de 2020. O 

procedimento para reconhecimento da isenção inclui: 

- Certificação da execução da ação de reabilitação urbana pela Câmara Municipal ou 

pela Porto Vivo, SRU; 

- Certificação no âmbito do Sistema Nacional de Certificação Energética e da Qualidade 

do Ar Interior nos Edifícios (SCE ς Decreto-Lei n.º 78/2006), quando aplicável, ou da 

situação de exceção à sua aplicação ouvida a AdEPorto. 

 

7.2.3. Conceitos de ação de reabilitação e estado de conservação  

 

Para efeitos de concessão das isenções a que se referem os números anteriores importa ter 

em conta os conceitos de ação de reabilitação e estado de conservação constantes das alíneas 

a) e c) do nº 22 do artigo 71º do Estatuto dos Benefícios Fiscais, que se transcrevem: 

άŀύ ϥ!ŎœƿŜǎ ŘŜ ǊŜŀōƛƭƛǘŀœńƻϥ ŀǎ ƛƴǘŜǊǾŜƴœƿŜǎ ŘŜǎǘƛƴŀŘŀǎ ŀ ŎƻƴŦŜǊƛǊ ŀŘŜǉǳŀŘŀǎ 

características de desempenho e de segurança funcional, estrutural e construtiva a um 

ou vários edifícios, ou às construções funcionalmente adjacentes incorporadas no seu 

logradouro, bem como às suas fracções, ou a conceder-lhe novas aptidões funcionais, 

                                                           
19 Edital n.º I/137297/12/CMP, retificado pelo Edital nº I/38348/13/CMP e art.º 71.º n.ºs 8, 19, 20, 21 e 

23 do EBF. 
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com vista a permitir novos usos ou o mesmo uso com padrões de desempenho mais 

elevados, das quais resulte um estado de conservação do imóvel, pelo menos, dois 

níveis acima do atribuído antes da intervenção; 

c) 'Estado de conservação' o estado do edifício ou da habitação determinado nos 

termos do disposto no NRAU e no Decreto-Lei n.º 156/2006, de 8 de Agosto, para efeito 

de actualização faseada das rendas ou, quando não seja o caso, classificado pelos 

competentes serviços municipais, em vistoria realizada para o efeito, com referência 

ŀƻǎ ƴƝǾŜƛǎ ŘŜ ŎƻƴǎŜǊǾŀœńƻ ŎƻƴǎǘŀƴǘŜǎ Řƻ ǉǳŀŘǊƻ Řƻ ŀǊǘƛƎƻ ооΦȏ Řƻ bw!¦Φέ 

Atualmente, a determinação do nível de conservação está regulada no Decreto-Lei n.º 266-

B/2012, de 31 de dezembro. 

 

7.2.4. Redução de taxas municipais  

 

O Município possui os seguintes incentivos em vigor: 

a) Taxas de ocupação de domínio público 

Redução em 80 % do montante das taxas devidas pelo licenciamento de ocupação do domínio 

público por motivo de obras diretamente relacionadas com obras de construção, reconstrução, 

conservação, recuperação ou reabilitação do parque edificado, situadas na ACRRU; 

b) Taxas devidas pelo licenciamento / autorização / admissão da comunicação prévia de 

operações urbanísticas 

Redução em 50% do montante das taxas devidas pelo licenciamento/ autorização/ admissão 

da comunicação prévia de operações urbanísticas localizadas na área definida como Zona de 

Intervenção PǊƛƻǊƛǘłǊƛŀ Řƻ tǊƻƎǊŀƳŀ ά±L±ȫ! .!L·!έΤ 

c) Taxas devidas pelo Licenciamento da Publicidade 

Redução em 80 % do montante das taxas devidas pelo licenciamento da publicidade, a colocar 

na referida Zona de Intervenção Prioritária, alusiva às entidades que, no âmbito do programa 
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ά±L±Ω! .!L·!έΣ ŀǘǳŀƳ ŜƳ parceria com a Porto Vivo, SRU (Deliberação da Assembleia 

Municipal do Porto de 19.12.2011). 

 

7.2.5. SIM-PORTO 

 

A Cidade do Porto tem um sistema de incentivo para a realização de obras de reabilitação na 

Baixa da cidade, designado por Sistema de Informação Multicritério da Cidade do Porto (SIM-

Porto, publicado no DR, 2.a Série, 16 de outubro de 2007) o qual permite a atribuição de 

direitos construtivos extraordinários a quem promover operações de reabilitação na Área 

Crítica de Recuperação e Reconversão Urbanística.  

Os direitos construtivos adquiridos através do SIM-Porto poderão ser transacionados a todo o 

tempo e utilizados, dentro ou fora da ACRRU (em áreas de habitação coletiva assinaladas no 

PDM, na carta de classificação de solos), aumentando até 0,2 m2/m2 a edificabilidade 

estabelecida no n.º 3 do artigo 27.º do PDM. 

 

7.3. Outros benefícios relativos à reabilitação  

 

7.3.1. IMI  

 

Ficam isentos de IMI os prédios urbanos objeto de reabilitação urbanística, pelo período de 

dois anos a contar do ano, inclusive, da emissão da respetiva licença camarária (Artigo 45.º, n.º 

1 do EBF). Para efeitos da atribuição deste benefício, entende-se por reabilitação urbana o 

processo de transformação do solo urbanizado, compreendendo a execução de obras de 

construção, reconstrução, alteração, ampliação, demolição e conservação de edifícios, tal 

como definidas no Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, com o objetivo de 

melhorar as condições de uso, conservando o seu carácter fundamental, bem como o conjunto 

de operações urbanísticas e de loteamento e de obras de urbanização, que visem a 

recuperação de zonas históricas e de áreas críticas de recuperação e reconversão urbanística, 
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sendo tal reabilitação certificada pelo Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P., ou 

pela câmara municipal, consoante o caso (Artigo 45.º, n.º 3 do EBF). O procedimento para 

reconhecimento da isenção inclui: 

- A isenção depende de reconhecimento pela câmara municipal da área da situação dos 

prédios, após a conclusão das obras e emissão da certificação (Artigo 45.º n.º 5 do EBF); 

- A Câmara Municipal deve comunicar, no prazo de 30 dias, ao serviço de finanças da área da 

situação dos prédios o reconhecimento, competindo àquele promover, no prazo de 15 dias, a 

anulação das liquidações de imposto municipal sobre imóveis e de imposto municipal sobre as 

transmissões onerosas de imóveis e subsequentes restituições (Artigo 45.º n.º 6 do EBF). 

Esta isenção não é cumulativa com outros benefícios fiscais de idêntica natureza, não 

prejudicando, porém, a opção por outro mais favorável (Artigo 45.º n.º 7 do EBF). 

 

7.3.2. IMT  

 

Ficam isentas de IMT as aquisições de prédios urbanos destinados a reabilitação urbanística, 

desde que, no prazo de dois anos a contar da data da aquisição, o adquirente inicie as 

respetivas obras (Artigo 45.º n.º 1 do EBF). Para efeitos da atribuição deste benefício, entende-

se por reabilitação urbana o processo de transformação do solo urbanizado, compreendendo a 

execução de obras de construção, reconstrução, alteração, ampliação, demolição e 

conservação de edifícios, tal como definidas no Regime Jurídico da Urbanização e da 

Edificação, com o objetivo de melhorar as condições de uso, conservando o seu carácter 

fundamental, bem como o conjunto de operações urbanísticas e de loteamento e de obras de 

urbanização, que visem a recuperação de zonas históricas e de áreas críticas de recuperação e 

reconversão urbanística, sendo tal reabilitação certificada pelo Instituto da Habitação e da 

Reabilitação Urbana, I.P., ou pela câmara municipal, consoante o caso (Artigo 45.º n.º 3 do 

EBF). O procedimento para reconhecimento da isenção inclui: 

- A isenção depende de reconhecimento pela câmara municipal da área da situação dos 

prédios, após a conclusão das obras e emissão da certificação (Artigo 45.º n.º 5 do EBF); 
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- A Câmara Municipal deve comunicar, no prazo de 30 dias, ao serviço de finanças da área da 

situação dos prédios o reconhecimento, competindo àquele promover, no prazo de 15 dias, a 

anulação das liquidações de imposto municipal sobre imóveis e de imposto municipal sobre as 

transmissões onerosas de imóveis e subsequentes restituições (Artigo 45.º n.º 6 do EBF). 

Esta isenção não é cumulativa com outros benefícios fiscais de idêntica natureza, não 

prejudicando, porém, a opção por outro mais favorável (Artigo 45.º n.º 7 do EBF). 

 

7.3.3. Imposto sobre Valor Acrescentado  (IVA)  

 

Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 18.º do CIVA, estão sujeitas à taxa de 6% as 

seguintes prestações de serviços: 

¶ Empreitadas de reabilitação urbana, tal como definida em diploma específico, 

realizadas em imóveis ou em espaços públicos localizados em áreas de reabilitação 

urbana (áreas críticas de recuperação e reconversão urbanística, zonas de intervenção 

das sociedades de reabilitação urbana e outras) delimitadas nos termos legais, ou no 

âmbito de operações de requalificação e reabilitação de reconhecido interesse público 

nacional (Verba 2.23 da Lista I anexa ao CIVA);20 

¶ Empreitadas de reabilitação de imóveis que, independentemente da localização, sejam 

contratadas diretamente pelo Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana (IHRU), 

bem como as que sejam realizadas no âmbito de regimes especiais de apoio financeiro 

ou fiscal à reabilitação de edifícios ou ao abrigo de programas apoiados 

financeiramente pelo IHRU (Verba 2.24 da Lista I anexa ao CIVA); 

¶ Empreitadas de bens imóveis em que são donos da obra autarquias locais, empresas 

municipais cujo objeto consista na reabilitação e gestão urbanas detidas integralmente 

por organismos públicos, associações de municípios, empresas públicas responsáveis 

pela rede pública de escolas secundárias ou associações e corporações de bombeiros, 

                                                           
20 Nota: definição de reabilitação urbana ver alínea j) do artigo 2.º do RJRU. 
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desde que, em qualquer caso, as referidas obras sejam diretamente contratadas com o 

empreiteiro (Verba 2.19 da Lista I anexa ao CIVA). 

Podem ainda beneficiar do regime acima referido: 

¶ Empreitadas de conservação, reparação e beneficiação dos prédios ou parte dos 

prédios urbanos habitacionais, propriedade de cooperativas de habitação e construção 

cedidos aos seus membros em regime de propriedade coletiva, qualquer que seja a 

respetiva modalidade (Verba 2.26 da Lista I anexa ao CIVA); 

¶ Empreitadas de beneficiação, remodelação, renovação, restauro, reparação ou 

conservação de imóveis ou partes autónomas destes afetos à habitação, com exceção 

de: 

- trabalhos de limpeza; 

- trabalhos de manutenção dos espaços verdes; 

- empreitadas sobre bens imóveis que abranjam a totalidade ou uma parte dos 

elementos constitutivos de piscinas, saunas, campos de ténis, golfe ou minigolfe ou 

instalações similares.  

A taxa reduzida não abrange os materiais incorporados, salvo se o respetivo valor não exceder 

20 % do valor global da prestação de serviços (Verba 2.27 da Lista I anexa ao CIVA). 

 

7.3.4. Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares (IRS) 

 

No âmbito do Estatuto dos Benefícios Fiscais estão previstas as seguintes medidas, em sede de 

IRS: 

1 - Imóveis localizados em 'áreas de reabilitação urbana' e recuperados nos termos das 

respetivas estratégias de reabilitação:  

Os proprietários de imóveis localizados em 'áreas de reabilitação urbana' e recuperados nos 

termos das respetivas estratégias de reabilitação podem deduzir à coleta, até ao limite de 
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(euro) 500, 30 % dos encargos suportados com a respetiva reabilitação (Artigo 71.º n.º 4 do 

EBF). 

2 - Imóveis arrendados passíveis de atualização faseada das rendas: 

Os proprietários de imóveis arrendados passíveis de atualização faseada das rendas nos 

termos dos artigos 27.º e seguintes do NRAU, aprovado pela Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, 

que sejam objeto de ações de reabilitação podem deduzir à coleta, até ao limite de (euro) 500, 

30 % dos encargos suportados com a respetiva reabilitação (Artigo 71.º n.º 4 do EBF). 

3 - Mais-valias decorrentes da alienação de imóveis situados em 'área de reabilitação urbana', 

recuperados: 

As mais-valias auferidas por sujeitos passivos de IRS residentes em território português são 

tributadas à taxa autónoma de 5 %, sem prejuízo da opção pelo englobamento, quando sejam 

inteiramente decorrentes da alienação de imóveis situados em 'área de reabilitação urbana', 

recuperados nos termos das respetivas estratégias de reabilitação (Artigo 71.º n.º 5 do EBF). 

4 - Rendas de imóveis, localizados em 'áreas de reabilitação urbana' e recuperados nos termos 

das respetivas estratégias de reabilitação: 

Os rendimentos prediais auferidos por sujeitos passivos de IRS, residentes em território 

português, são tributados à taxa de 5 %, sem prejuízo da opção pelo englobamento, quando 

sejam inteiramente decorrentes do arrendamento de imóveis, localizados em 'áreas de 

reabilitação urbana' e recuperados nos termos das respetivas estratégias de reabilitação 

(Artigo 71.º n.º 6 do EBF). 

5 - Rendimentos de imóveis arrendados passíveis de atualização faseada das rendas: 

Os rendimentos prediais auferidos por sujeitos passivos de IRS residentes em território 

português são tributados à taxa de 5 %, sem prejuízo da opção pelo englobamento, quando 

sejam inteiramente decorrentes do arrendamento de imóveis arrendados passíveis de 

atualização faseada das rendas nos termos dos artigos 27.º e seguintes do NRAU, que sejam 

objeto de ações de reabilitação (Artigo 71.º n.º 6 do EBF). 
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7.4. Benefícios fiscais aplicáveis aos prédios classificados   

 

Para lá dos acima referidos há ainda benefícios fiscais específicos aplicáveis aos imóveis 

classificados. É este, em nosso entendimento, o caso de todos os imóveis integrados no Centro 

Histórico do Porto Património Mundial, reconhecido legalmente como monumento nacional, 

não obstante a interpretação da Autoridade Tributária e Aduaneira que tem gerado um 

contencioso entre os proprietários dos imóveis e o Ministério de Estado e das Finanças. 

 

7.4.1. Isenção de IMI  

 

Estão isentos de IMI, os prédios classificados como monumentos nacionais e os prédios 

individualmente classificados como de interesse público ou de interesse municipal nos termos 

da legislação aplicável (Artigo 44.º n.º 1, alínea n) do EBF). O procedimento para 

reconhecimento da isenção inclui: 

- A isenção é de carácter automático, operando mediante comunicação da classificação 

como monumento nacional ou da classificação individualizada como imóvel de 

interesse público ou de interesse municipal, a efetuar pelo Instituto de Gestão do 

Património Arquitectónico e Arqueológico, I. P., ou pelas câmaras municipais, 

vigorando enquanto os prédios estiverem classificados, mesmo que estes venham a 

ser transmitidos. (Artigo 44.º nº5, EBF). 

- Os serviços do Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico, I. P., 

e as câmaras municipais procedem à referida comunicação, relativamente aos imóveis 

já classificados à data da entrada em vigor da presente lei:  

a) Oficiosamente, no prazo de 60 dias; ou  

b) A requerimento dos proprietários dos imóveis, no prazo de 30 dias a contar 

da data de entrada do requerimento nos respetivos serviços (art.º 44.º n.º 6 do 

EBF). 
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Tendo chegado ao conhecimento da entidade gestora que, em muitas situações, os serviços de 

finanças têm vindo a indeferir de isenção de IMI relativos a imóveis localizados no CHP que 

está incluído na Lista do Património Mundial da Unesco e ainda que os mesmos serviços estão 

a notificar os proprietários não só de que o IMI é devido como também que o mesmo é devido 

com efeitos retroativos a 2009, foi organizado um conjunto de documentos comprovativos de 

que foram cumpridos os requisitos legais de comunicação da isenção à Autoridade Tributária e 

Aduaneira, quer por parte do município do Porto quer por parte da DRCN (Anexo I).  

A Autoridade Tributária tem mantido a sua posição, não reconhecendo a isenção. Os 

proprietários foram informados das diligências efetuadas, tanto pela Porto Vivo, SRU como 

pela Câmara Municipal do Porto, e têm requerido certidão do processo para fins de 

impugnação das decisões que lhe dizem respeito. Até ao presente, desde 2013, quando a 

questão foi suscitada, emitiram-se 79 certidões. 

 

7.4.2. Isenção de IMT 

 

Ficam isentas de IMT as aquisições de prédios individualmente classificados como de interesse 

nacional, de interesse público ou de interesse municipal, nos termos da legislação aplicável 

(art.º 6.º, alínea g) do CIMT). As isenções são reconhecidas a requerimento dos interessados, a 

apresentar antes do ato ou contrato que origina a transmissão junto dos serviços competentes 

para a decisão, mas sempre antes da liquidação que seria de efetuar, acompanhado de 

documento emitido pelo serviço competente do Ministério da Cultura (art.º 10.º, n.º 1 e n.º 2 

c) do CIMT). 

 

7.5. Valorização Energética na Reabilitação Urbana  

 

No âmbito da execução do Plano de Acão para a Energia Sustentável da Cidade do Porto 

(PAES-P), que estabelece como meta a redução em 2020 de 45% das emissões de CO2, 

imputando ao edificado cerca de 67% deste esforço, foi criada a CESEA (Comissão de 
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Promoção de Edifícios Sustentáveis na Perspetiva Energético-Ambiental), em cujos trabalhos 

participaram técnicos da Porto Vivo, SRU, que elaborou uma proposta de Sistema de 

Incentivos Fiscais à Valorização Energética na Reabilitação Urbana. 

Este Sistema de Incentivos visa promover a valorização energética dos edifícios a reabilitar na 

Cidade, mais especificamente na Área Crítica de Recuperação e Reconversão Urbanística, 

atribuindo vantagens fiscais associadas a objetivos energéticos. O objetivo é melhorar as 

condições de conforto com menor procura de energia para o aquecimento ambiente e para a 

preparação de águas quentes sanitárias (AQS). 

O acesso aos incentivos fiscais para a valorização energética dos edifícios de habitação sujeitos 

a reabilitação, para além de satisfazer os requisitos mínimos do RCCTE, requer a satisfação 

cumulativa de critérios específicos, entre outros, de renovação do ar, de inércia térmica, de 

sombreamento e de água quente sanitária nos termos do GTR. Os edifícios de serviços, para 

além dos requisitos mínimos do RSECE, terão de garantir cumulativamente os limites de 

potência específica de iluminação de 10 W/m2 e de energia primária anual associada ao uso 

dos sistemas de iluminação e AVAC (Aquecimento, Ventilação e Ar Condicionado) de 50 

kWh/m2/ano para edifícios de escritórios ou de 80 kWh/m2/ano para as restantes tipologias de 

edifícios de serviços. 

Assim, conforme se detalha no capítulo relativo aos incentivos à reabilitação urbana, o prazo 

de cinco anos de isenção de IMI, concedido em virtude da execução de ações de reabilitação, 

pode ser renovado por mais cinco mediante a certificação da execução da ação de reabilitação 

por parte do Município ou da Porto Vivo SRU, bem como da verificação da valorização 

energética pela AdEPorto ς Agência de Energia do Porto.  

 

7.6. Conclusão 

 

A concessão de incentivos e isenções a prédios localizados em áreas de reabilitação urbana 

depende de deliberação da Assembleia Municipal. Neste capítulo foram apresentados em 

detalhe os incentivos à reabilitação urbana em matéria fiscal e os benefícios municipais que 
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reconhecem o esforço dos promotores que realizam obras, nomeadamente, na ARU-CHP, 

dando-se conta das modalidades que revestem estes benefícios e incentivos e os 

procedimentos necessários para os obter.  

De ressalvar o regime de isenção de IMI e IMT aplicado a imóveis classificados, e o facto da 

Porto Vivo, SRU e o Município do Porto desenvolverem desde 2013 todas as diligências pela 

impugnação do não reconhecimento dessa isenção por parte da Autoridade Tributária. 

Nota ainda para o trabalho desenvolvido no âmbito do Sistema de Incentivos Fiscais à 

Valorização Energética na Reabilitação Urbana, com referência à CESEA. 
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8. Programas de Financiamento em Reabilitação Urbana 
 

 

8.1. Introdução  

 

Não se pode deixar de se fazer referência a um conjunto de programas que apoiam a 

reabilitação urbana, ainda que alguns deles estejam suspensos, como é o caso dos programas 

promovidos pelo IHRU. Este é o tema deste capítulo, que aborda ainda o programa 

PROHABITA e apresenta um ponto de situação relativamente ao desenvolvimento da iniciativa 

JESSICA na ARU-CHP. 

 

8.2. Programas RECRIA, REHABITA, RECRIPH e SOLARH 

 

Os programas de incentivo à reabilitação, promovidos pelo IHRU21, tinham como objetivo o 

apoio financeiro à realização de obras em edifícios degradados, endereçando medidas 

genéricas sem exigência de correspondência com uma estratégia de reabilitação para a área 

onde se localizam os imóveis. Descontinuado desde 2011, os proprietários do CHP deixaram de 

poder contar com o financiamento dirigido à execução de obras de conservação, de 

beneficiação ou de reconstrução de edifícios habitacionais. Tratava-se de um importante 

mecanismo de salvaguarda da vertente de realojamento associado às operações de 

reabilitação de imóveis arrendados, as quais são em número significativo em centros 

históricos, com especial atenção para aquelas declaradas em ACRRUΩǎ e em ARUΩǎ, como é o 

                                                           
21 Inclui-se o Regime Especial de Comparticipação na Recuperação de Imóveis Arrendados (RECRIA), criado através 

do Decreto-Lei n.º 197/92, de 22 de Setembro; o Regime de Apoio à Recuperação Habitacional em Áreas Urbanas 

Antigas (REHABITA), criado através do Decreto-Lei n.º 105/96, de 31 de Julho; o Regime Especial de 

Comparticipação e Financiamento na Recuperação de Prédios Urbanos em Regime de Propriedade Horizontal 

(RECRIPH), criado através do Decreto-Lei n.º 106/96, de 31 de Julho; e o Sistema de Solidariedade de Apoio à 

Reabilitação de Habitação própria permanente (SOLARH), criado através do Decreto-Lei n.º 7/99, de 8 de Janeiro. 
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caso do CHP. O IHRU invocou, em 26 de dezembro de 2011, em ofício dirigido ao Município do 

Porto, restrições orçamentais, não garantindo, portanto, os meios financeiros que permitissem 

assegurar o financiamento de novos processos do Programa RECRIA. 

 

8.3. PROHABITA 

 

Um importante mecanismo promovido pelo IHRU é o PROHABITA τ Programa de 

Financiamento para Acesso à Habitação, criado pelo Decreto-Lei n.º 135/2004, de 3 de junho, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 54/2007, de 12 de março, e recentemente pelo Decreto-Lei n.º 

163/2013, de 6 de dezembro. Os financiamentos efetuados no âmbito de acordos de 

colaboração celebrados ao abrigo do PROHABITA implicam a concessão às entidades 

beneficiárias de bonificação aos juros dos empréstimos e comparticipações a fundo perdido, 

recorrendo a verbas provenientes do Banco Europeu de Investimento. Este programa visa 

promover soluções de melhoria das condições dos bairros sociais degradados, cujos fogos 

estejam atribuídos no regime de renda apoiada, e o acesso à habitação por parte de agregados 

familiares em situação de grave carência habitacional, apresentando o recente Decreto-Lei n.º 

163/2013, de 6 de dezembro, um modelo que visa compatibilizar este financiamento com as 

atuais restrições financeiras e orçamentais das entidades públicas. O mesmo diploma 

estabelece que o PROHABITA se destina à aquisição e ou reabilitação de edifícios ou de frações 

habitacionais devolutas a que se referem as alíneas d) e e) do n.º 1 do artigo 12.º do Decreto -

Lei n.º 135/2004, de 3 de junho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 54/2007, de 12 de março, 

localizados preferencialmente em áreas de reabilitação urbana. As candidaturas aos acordos 

de colaboração foram abertas em dezembro de 2013, por um período de 60 dias, sendo 

publicitada a abertura do período de candidaturas no Portal da Habitação 

(www.portaldahabitacao.pt). Caso futuramente haja nova abertura de candidaturas ao 

PROHABITA ou similares, a CMP pode propor a execução de obras nos prédios de sua 

propriedade, que foram intervencionados nos anos 80 e 90, estando presentemente a 

necessitar de obras de manutenção. 
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8.4. Iniciativa JESSICA 

 

Deve-se destacar a iniciativa comunitária JESSICA (ŀŎǊƽƴƛƳƻ ŜƳ ƛƴƎƭşǎ ŘŜ άJoint European 

Support for Sustainable Investment in City Areasέ) que surge como um instrumento 

fundamental para a prossecução de projetos financeira, social e ambientalmente sustentáveis. 

Trata-se de um instrumento de engenharia financeira promovido pela Comissão Europeia e 

desenvolvido pelo Banco Europeu de Investimento com o apoio do Banco Europeu para a 

Reconstrução e o Desenvolvimento. No Porto, estão operacionais dois Fundos de 

Desenvolvimento Urbano (FDU), criados no âmbito da iniciativa JESSICA, geridos pelo Banco 

BPI e pela Caixa Geral de Depósitos (CGD). Os fundos JESSICA são fundos reembolsáveis, logo, 

poderão ser reafectados a outros projetos que igualmente se mostrem coerentes com a 

política de investimento do FDU e do respetivo Programa Operacional Regional, desde que se 

enquadrem em planos integrados de desenvolvimento sustentável. Foram elegidas quatro 

áreas de intervenção consideradas prioritárias: 

1. Reabilitação e regeneração urbana incluindo regeneração de equipamentos e 

infraestruturas urbanas; 

2. Eficiência energética e energias renováveis; 

3. Revitalização da economia urbana, especialmente PME e empresas inovadoras; e 

4. Disseminação das tecnologias da informação e da comunicação em áreas urbanas, 

incluindo redes de banda larga e sem fios. 

Importa portanto referir que a iniciativa JESSICA não apoia projetos exclusivamente 

residenciais, mas pode apoiar a reabilitação das partes comuns e a valorização energética dos 

projetos que incluam habitação. 

No âmbito da ARU do CHP, são conhecidos 7 projetos de investimento, nas áreas de hotelaria, 

comércio e equipamentos culturais, que mereceram o cofinanciamento JESSICA e que estão 

em curso ou em vias de desenvolvimento e que implicam um montante global de investimento 

de cerca de 26,5 milhões de Euros, representando a tranche JESSICA 29% desse montante. 
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Tipo Investimento Total Total JESSICA
% do Total 

JESSICA

Turismo 7.390.000,00            5.090.000,00  67%

Comércio 16.500.000,00          2.100.000,00  28%

Equip Cul tural 2.600.000,00            430.000,00     6%

Total ARU-CHP            26.490.000,00      7.620.000,00   100%  

Fonte: Banco Europeu de Investimento, JESSICA Holding Fund Portugal 

Tabela 28: Investimento Total e Tranche JESSICA em Projetos na ARU-CHP, a 31 de dezembro de 2013 

 

Por último, e ainda no que diz respeito à iniciativa JESSICA, a CGD criou um instrumento de 

participação em Capital, nomeadamente, o άFundo de Investimento Imobiliário de 

Arrendamento Habitacional para Reabilitação Urbana ς Cidades de Portugal, FIIAHέΣ ǉǳŜ Ǿƛǎŀ 

projetos de regeneração e reabilitação urbana promovidos por Fundos de Investimento ou por 

empresas, possuindo um capital inicial de 30 milhões de Euros, dos quais 8,8 milhões de Euros 

provêm da iniciativa JESSICA, e com uma duração até 31 de dezembro de 2020. Este Fundo 

representa um investimento em edifícios vagos, com necessidade de reabilitação, contribuindo 

para o repovoamento urbano através do estímulo à disponibilização de habitação para 

arrendamento, e promoção do empreendedorismo. 75% dos ativos do Fundo serão investidos 

na aquisição de edifícios ou frações autónomas, incluindo as adquiridas ao abrigo de um 

contrato de crédito com o banco e cujos proprietários, logo que o edifício ou fração seja 

adquirida pelo banco, cheguem a acordo por via de um contrato de arrendamento com o 

Fundo. Trata-se, portanto, de mais um importante mecanismo disponível para os proprietários 

da ARU do CHP. 

 

8.5. Conclusão 

 

Os programas RECRIA, REHABITA, RECRIPH e SOLARH foram descontinuados pelo IHRU em 

2011, mas mantém-se o interesse pela sua reativação, pois trata-se de um significativo 

contributo para a promoção da execução de obras de conservação, de beneficiação ou de 

reconstrução de edifícios habitacionais. 
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Por seu lado, o PROHABITA visa promover soluções de melhoria das condições dos bairros 

sociais degradados, e no ano de 2013 foi reativado. Se novo concurso for aberto, pode a CMP 

propor a execução de obras nos prédios de sua propriedade, nomeadamente aqueles que 

foram intervencionados nos anos 80 e 90, e que carecem agora de obras de manutenção. 

Relativamente à iniciativa comunitária JESSICA, operacional na região Norte por via de dois 

Fundos de Desenvolvimento Urbano, tem criado um impacto considerável na ARU-CHP, sendo 

aqui conhecidos 7 projetos de investimento que beneficiam das suas condições favoráveis de 

financiamento. 
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9. Multiplicador do Investimento Público face ao Investimento 

Privado 
 

 

9.1. Introdução  

 

Apresenta-se nesta secção a estimativa do valor do multiplicador do investimento público, no 

âmbito do território que compreende o Centro Histórico do Porto, Património Mundial, cujo 

território coincide com o da Área de Reabilitação Urbana do Centro Histórico do Porto (ARU 

CHP).22  

Atualiza-se em paralelo a estimativa do investimento privado face aos dados apurados do 

investimento público em reabilitação urbana, de modo a obter um indicador do efeito de 

arrastamento da intervenção (e do investimento público) em reabilitação urbana. 

 

9.2. Estímulo ao Investimento Privado  

 

Como resulta da Tabela 29, no período em análise, cada euro de investimento público em 

reabilitação urbana e requalificação do espaço público, no território da ARU do CHP, alavancou 

уϵ ŘŜ ƛƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ ǇǊƛǾŀŘƻ ŜƳ ǊŜŀōƛƭƛǘŀœńƻ ǳǊōŀƴŀΦ 9ǎǘŜ ŜȄŜǊŎƝŎƛƻ ǊŜǎǳƭǘŀ Řƻ ŎłƭŎǳƭƻ Řŀ 

estimativa de investimento privado, uma vez que este é exclusivamente da responsabilidade 

de agentes privados e não existe um mecanismo que permita apurar, com maior aproximação, 

o valor do investimento final efetivamente executado. Assim, para o efeito, estimou-se o valor 

do investimento privado nas parcelas licenciadas pela Porto Vivo, SRU e pela Câmara Municipal 

                                                           
22 Vide, Aviso n.º 9562/2012, de 12 de julho. 
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do Porto, ao qual se acrescentou o valor do investimento apurado a partir dos pedidos de não 

exercício de direito de preferência e a comparticipação privada do investimento em 

reabilitação ao abrigo dos programas RECRIA, RECRIPH e SOLARH, os quais estão suspensos 

desde 2011.  

Investimento Global na 

ARU do CHP

01-01-2005 a 31-12-2013

 Estimativa do Investimento 

Privado Total  nas Parcelas 

Licenciadas pela Porto Vivo, SRU 

(2005-2013) 

мтмΦлофΦуло ϵ                  

 Estimativa do Investimento 

Privado Total  nas Parcelas 

Licenciadas pela Câmara 

Municipal  do Porto (2011-2013) 

нΦфнсΦплт ϵ                      

 Valor de Transações dos 

Processos relativos ao Exercício 

dos Direi tos de Preferência (2007-

2013) 

ффΦптнΦфсл ϵ                    

 Estimativa do Investimento no 

âmbito do RECRIA,RECRIPH e 

SOLARH (2008-2012) 

мΦумнΦсом ϵ                      

 Comparticipação IHRU/CMP no 

âmbito do RECRIA,RECRIPH e 

SOLARH (2008-2012) 

нΦфмпΦфоф ϵ                      

 Investimento Total  Porto Vivo, 

SRU (2005-2013) 
ннΦпмпΦофу ϵ                    

 Investimento de Outras 

Entidades Públ icas na ARU CHP 

(2007-2013) 

пмуΦуоу ϵ                         

 Investimento Câmara Municipal  

do Porto e Empresas Municipais  

(2009-2013) 

млΦмллΦумр ϵ                    

оммΦмллΦтфл ϵ              мϵ ǇǵōƭƛŎƻ π уϵ ǇǊƛǾŀŘƻǎTotal

Componente Total

 Investimento Privado                    нтрΦнрмΦулм ϵ 

 Investimento Público                      орΦупуΦфуф ϵ 

 

Fonte: Porto Vivo, SRU; Câmara Municipal do Porto; Águas do Porto, E.M.; DomusSocial, E.M.; Gestão de Obras 

Públicas da Câmara Municipal do Porto, E.M.; Direção Regional de Cultura do Norte; TNSJ, E.P.E. (2014) 

Tabela 29: Estimativa do Investimento Global em Reabilitação Urbana na ARU do Centro Histórico 

do Porto, 2005-2013 

 



 Relatório de Monitorização da ARU-CHP, 2012-2013 

                             
 

| Porto Vivo, SRU ς Sociedade de Reabilitação Urbana da Baixa Portuense, S.A. | 
Página 111 de 146 

 

Conforme apresentado na Tabela 29, o volume de Investimento Privado Total em reabilitação 

ascende a mais de 275 milhões de Euros, decorrente da análise dos processos de 

licenciamento da Porto Vivo, SRU (para o período entre 2005 e 2013) e da Câmara Municipal 

do Porto (para o período entre 2009 e 2013), acrescentando-se ainda o histórico de transações 

realizadas no âmbito dos processos de Pedidos de Renúncia ao Direito de Preferência23 

exercido na ARU do CHP (para o período de 2007 a 2013) e o investimento realizado no âmbito 

dos Programas de Apoio do Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P., e Incentivos 

do Município do Porto, descontinuados desde 2011, o qual corresponde à estimativa 

ƻǊœŀƳŜƴǘŀƭ ŜƳ ƻōǊŀΣ ŘŜŎƻǊǊŜƴǘŜ Řƻ ά±ŀƭƻǊ ŘŜ hōǊŀέ ŘŜŎƭŀǊŀŘƻ ŘǳǊŀƴǘŜ ŀ ƛƴǎǘrução dos 

respetivos processos. 

Já no que se refere ao investimento público, a somar à comparticipação por via dos Programas 

de Apoio do IHRU e Incentivos do Município do Porto, conforme referido anteriormente, há a 

acrescentar o montante de investimento bruto total para o período em causa da Porto Vivo, 

SRU, somando-se ainda o investimento realizado pelas empresas Águas do Porto, E.M., 

DomusSocial, E.M., e Gestão de Obras Públicas da Câmara Municipal do Porto, E.M., e 

diretamente pela Câmara Municipal do Porto, bem como pela Direção Regional de Cultura do 

Norte e pelo TNSJ, E.P.E., que gentilmente nos cederam informação relativa ao investimento 

apurado no CHP, para o período entre 2005 e 2013. Assim, no plano global, o Investimento 

Público em reabilitação urbana cifrou-se em mais de 35,8 milhões de Euros. 

Em conclusão, e conforme exposto na Tabela 29, o Volume de Investimento Global em 

reabilitação urbana na ARU do CHP, no período de 2005 a 2013, totalizou mais de 311 milhões 

de Euros. Trata-se, ainda assim, de um valor subestimado, na medida em que: 

1)  Não engloba o investimento privado realizado, entre 2005 e 2009, nos quarteirões que 

estão (ou estavam) sob gestão da Câmara Municipal do Porto;  

2) Considera apenas o investimento privado em reabilitação (aquisição de parcelas, custo 

de construção, custos administrativos e de fiscalização, encargos financeiros, custos de 

comercialização, etc.), não incluindo, por conseguinte, todo o investimento em 

                                                           
23 É importante referir que estes processos revelam, acima de tudo, a dinâmica imobiliária em termos de 

atração de investimento. 
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equipamentos realizado pelos agentes económicos que se instalam de novo na área de 

intervenção ou que investem na modernização dos respetivos equipamentos; assim, por 

exemplo, no caso de uma fração reabilitada para restauração, considera-se o 

investimento total com as obras de reabilitação da fração, mas não se considera o 

investimento realizado em maquinaria, mobiliário ou em ativos intangíveis (software, 

por exemplo); 

3) Também não considera o investimento realizado pelas atividades já instaladas na área 

de intervenção (modernização das instalações, por exemplo), em resultado do 

acréscimo da procura da zona, efeito que, pelo menos em parte, tem que ser imputado 

ao investimento público em reabilitação e qualificação do espaço público, que torna a 

área de intervenção mais atrativa para os visitantes.  

Adicionalmente, não se tem em conta, nos cálculos apresentados, o efeito de dinamização da 

atividade económica nos quarteirões envolventes, com inequívocos efeitos positivos sobre o 

emprego, a receita fiscal e as exportações de bens e serviços (turismo, por exemplo). Também 

não foi considerado o efeito de atração que a zona de intervenção exerce sobre a localização 

de atividades que produzem serviços intermédios para o mercado externo (indústrias criativas, 

software, call centers, a título exemplificativo). Estes efeitos indiretos, muito significativos mas 

cuja dimensão não é possível estimar, podem ser aproximados pelos seus efeitos no mercado 

imobiliário, patentes nas transações de propriedades na zona de intervenção sobre a qual a 

Câmara Municipal do Porto pode exercer o direito de preferência. 

 

9.3. Conclusão 

 

O Volume de Investimento Global em reabilitação urbana na ARU do CHP, no período de 2005 

a 2013, totalizou mais de 311 milhões de Euros. Como resulta do melhor do nosso 

conhecimento, o investimento público em reabilitação urbana cifrou-se em mais de 35,8 

milhões de Euros, enquanto que da estimativa do investimento privado, e não obstante as 

limitações apontadas para a realização desta estimativa, resulta o total de 275 milhões de 
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Euros. Por conseguinte, cada euro de investimento público em reabilitação urbana e 

ǊŜǉǳŀƭƛŦƛŎŀœńƻ Řƻ ŜǎǇŀœƻ ǇǵōƭƛŎƻΣ ƴƻ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻ Řŀ !w¦ Řƻ /ItΣ ŀƭŀǾŀƴŎƻǳ уϵ ŘŜ ƛƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ 

privado em reabilitação urbana. 
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10. Balanço Conclusivo 
 

Foi apresentado neste relatório o estado de execução da Operação de Reabilitação Urbana da 

ARU-CHP e foram tratados alguns indicadores e temas que mais importa reportar dentro da 

análise realizada ao período entre o segundo semestre de 2012 e o fim de 2013. 

É relevante evidenciar portanto qual o processo que foi possível desenvolver em termos de 

reforço da reabilitação urbana na ARU-CHP, e se este segue o programa estratégico definido, 

tendo em conta os objetivos estratégicos, objetivos operacionais e prioridades inscritas no 

mesmo. Neste seguimento, procurou-se na Tabela 30 dar resumidamente um ponto de 

situação da execução do programa estratégico. 

Tendo em conta as prioridades apresentadas no instrumento próprio de delimitação, há que 

salientar as ações que estão em curso, nomeadamente o processo de licenciamento por parte 

da Comissão Especial de Apreciação, as operações do Eixo Mouzinho/Flores e Morro da Sé e o 

estudo de novas unidades de intervenção. Contudo, não foi ainda iniciada a operação 

Ribeira/Barredo e a operação Avenida da Ponte, operações estas de importância estratégica.  

De referir também a ação da Porto Vivo, SRU na condução da Operação de Reabilitação 

Urbana, que tem procurado promover em vários campos a reabilitação urbana na ARU-CHP, de 

forma a fazer cumprir a intervenção planeada no horizonte estabelecido de 15 anos. Desde 

logo, há a destacar a monitorização e desenvolvimento do Plano de Ação do Plano de Gestão 

do CHPPM, o licenciamento de obras, os projetos de novas unidades de intervenção, e a 

promoção e defesa de incentivos e benefícios à reabilitação urbana, de forma a atrair mais 

promotores para realizar esta tarefa. Os resultados são visíveis no terreno e são também 

quantificáveis: cada euro de investimento público em reabilitação urbana alavancou, até ao 

momento, уϵ ŘŜ ƛƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ ǇǊƛǾŀŘƻ na ARU-CHP. Mas a fase de execução do Programa 

Estratégico ainda agora arrancou, pelo que os desafios mantêm-se, e estes serão certamente 

atendidos pela Porto Vivo, SRU e por todos aqueles mais diretamente envolvidos na 

reabilitação e na preservação do património edificado. 
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Objetivos Estratégicos Objetivos Operacionais Prioridades Estado de Execução (31-12-2013) 

Concluir a intervenção de reabilitação 
urbana da ARU do Centro Histórico do 
Porto tendo como horizonte o prazo 
máximo de 15 anos 

Reabilitar integralmente o sistema 
infraestrutural nos dois primeiros 
quinquénios do prazo de execução da 
operação 

 Em curso  

Agilizar o procedimento de 
licenciamento urbanístico, aperfeiçoar 
os critérios de apreciação e 
licenciamento das operações 
urbanísticas e promover a qualificação 
dos operadores e intervenientes na 
reabilitação do edificado 

Alargar, com o início da operação, a 
atividade licenciadora da Comissão 
Especial de Apreciação a toda a área do 
Centro Histórico do Porto 

Dar início à atividade de licenciamento 
urbanístico no âmbito da Comissão 
Especial de Apreciação, em 
funcionamento na Porto Vivo, SRU 

Em curso 

Consolidar as intervenções já iniciadas, 
garantir o investimento público já 
contratualizado e potenciar a captação 
de novos, melhores e mais diversificados 
investimentos privados na reabilitação 
do edificado e na revitalização do tecido 
económico 

Consolidar as intervenções de 
reabilitação urbana, já iniciadas, até 
final do primeiro triénio daquele prazo, 
incluindo a definição de unidades de 
intervenção na frente urbana oeste, da 
Rua das Flores 

- Consolidar as intervenções realizadas e 
em curso, as suboperações de 
Mouzinho/Flores e Morro da Sé 
- Coordenar com os serviços municipais 
responsáveis a programação e início de 
execução da campanha de conservação 
do extenso património municipal 
existente na suboperação da 
Ribeira/Barredo 

- Em curso as suboperações de 
Mouzinho/Flores e Morro da Sé 
- Não iniciada a suboperação da 
Ribeira/Barredo 

Equilibrar territorial, social e 
funcionalmente o processo de 
reabilitação urbana do Centro Histórico 
do Porto com a escolha criteriosa das 
prioridades de execução das 
suboperações e de definição de novas 
unidades de intervenção 

Abrir novas frentes (unidades de 
intervenção), na sequência das 
intervenções nos subsistemas 
infraestruturais, de acordo com 
prioridades a estabelecer e tendo em 
conta a progressiva disponibilização de 
recursos técnicos e humanos, tendo 
como limite temporal o 12.º ano da 
execução da operação 

- Definir novas unidades de intervenção, 
com prioridade para a frente urbana 
oeste da Rua das Flores 
- Dar início às suboperações de Taipas / 
Belomonte, na colina da Vitória e de 
Santa Clara, na Sé 

- Em curso os levantamentos e estudo 
dos quarteirões D. Lopo e Misericórdia, 
pertencentes à Operação Vitória, dos 
quarteirões Lóios e Flores, pertencentes 
à Operação Clérigos, e dos quarteirões 
Ferro, Verdades, Santa Clara, Vímara 
Peres e 1º de Dezembro, pertencentes à 
Operação Santa Clara 

Sanar a cicatriz urbana aberta pela Concretizar o programa e preparar o Preparar o lançamento da suboperação Não iniciado 
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Objetivos Estratégicos Objetivos Operacionais Prioridades Estado de Execução (31-12-2013) 

Avenida da Ponte lançamento do projeto de reabilitação 
da Avenida da Ponte, no primeiro triénio 

Avenida da Ponte, apresentando à 
Câmara Municipal um plano para o 
efeito, com base num programa 
consensualizado entre aquela, a 
entidade gestora da operação e outras 
entidades que legalmente se devam 
pronunciar 

Aperfeiçoar o regime fiscal e os 
programas de financiamento, aplicáveis 
a áreas e edifícios classificados 

Criar um grupo de trabalho, não 
permanente, para estudar e propor 
aperfeiçoamentos do regime fiscal e dos 
programas de financiamento, aplicáveis 
ao Centro Histórico do Porto 

 - Em curso, resposta a situações 
casuísticas (caso do IMI) 

Dotar a operação de reabilitação urbana 
do Centro Histórico do Porto de um 
modelo de gestão dedicado, integrando 
as componentes de planeamento, 
gestão territorial, dinamização das 
entidades públicas e privadas, e de 
avaliação e monitorização de resultados 

Constituir a equipa de gestão da 
operação de reabilitação urbana após a 
publicação oficial, em Diário da 
República, da delimitação da ARU 

Constituir e tornar operacional a equipa 
de gestão do programa estratégico 

- Em atraso 
- Colaboração com a Porto Vivo, SRU do 
Grupo de Trabalho criado ao abrigo do 
Despacho I/61602/12/CMP, de 5 de abril 

Mobilizar a comunidade dos 
interessados nesta operação 

Estabelecer e desencadear o processo 
de auscultação da comunidade de 
interessados do Centro Histórico do 
Porto após o início da operação 

 Em curso 

 

Tabela 30: Estado de Execução da Operação de Reabilitação Urbana da ARU-CHP, em 31 de dezembro de 2013, tendo em conta os Objetivos Estratégicos, Objetivos Operacionais e 
Prioridades inscritas no Programa Estratégico 
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Anexo I ɀ IMI, Comunicação da CMP 
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